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  Em memória do Filósofo, o cão


  CRONOLOGIA


  431 Início da Guerra do Peloponeso.


  428/427 Nascimento: Arístocles (provavelmente seu nome verdadeiro) receberá o apelido de Platão, por causa do tamanho de seu corpo (platos em grego significa extensão; cf. Diógenes Laércio, 3. 4); uma segunda interpretação refere o termo ao tamanho da testa; e uma terceira, à extensão do estilo (cf. Diógenes Laércio, 3. 4); a família é da alta aristocracia ateniense: a mãe, Perictione, é prima de Crítias, um dos Trinta Tiranos, irmã de Cármides (a quem Platão dedicou um diálogo homônimo); o pai, Áriston, pertencia a uma estirpe que se vangloriava de ter entre seus antepassados Codro, antigo rei de Atenas (cf. Diógenes Laércio, 3.1); Platão tem três irmãos: Adimanto, Glauco, (personagens da República) e Potone, mãe de Espeusipo (o qual sucederá a Platão na direção da Academia); educação nobre: retórica, ginástica, pintura, poesia lírica e trágica (cf. Diógenes Laércio, 3.4-5); teria sido discípulo de Crátilo (cf. Diógenes Laércio, 3.5-6; Aristóteles, Metafísica, 987 a 32).


  413 Derrota na Sicília da expedição ateniense promovida por Alcibíades.


  409-407 Período da efebia: Platão teria participado de três campanhas militares, em Tanagra, Corinto e Délio. Nesta última, ter-se-ia distinguido por seu valor (cf. Aristóxeno, fr. 51 Wehril = Diógenes Laércio, 3.8).


  408-407 Aos vinte anos conhece Sócrates, torna-se seu discípulo
(cf. Diógenes Laércio, 3.6), tendo se dedicado antes a atividades poéticas e frequentado as lições de Crátilo, um discípulo de Heráclito.


  405 Atenas perde sua frota no conflito com Esparta.


  404 Sítio e capitulação de Atenas; condições para paz impostas por Esparta, sendo estabelecida hegemonia espartana; oligarquia em Atenas, os Trinta Tiranos, de que participa Crítias, tio de Platão; este o convida a participar da vida política, mas Platão se decepciona.


  403-402 Com o fim da Guerra do Peloponeso, Atenas fica empobrecida; Crítias morre em batalha e cai o governo dos Trinta Tiranos.


  399 Sócrates é condenado à morte, em grande parte pelos democratas que, em 401, haviam retomado o poder.


  399-390 A condenação de Sócrates leva Platão a afastar-se da vida política, indo para Mégara com alguns socráticos (cf. Diógenes Laércio, 3.6), possivelmente para resguardar-se de perseguições; permanece lá por pouco tempo, depois parte para uma longa viagem, quando provavelmente conhece o matemático Teodoro de Cirene e o pitagórico Arquitas de Tarento; visita Creta, Egito e outros países (cf. Diógenes
Laércio, 3.6); volta para Atenas a fim de cumprir obrigações militares; participou talvez, em 394, da batalha de Corinto, na qual Esparta e seus aliados derrotaram os atenienses e tebanos.


  390-385 Data provável de composição dos diálogos Apologia de Sócrates, Criton, Hípias Menor, Hípias Maior, Íon, Laques, Cármides, Eutífron, Lísis, Alcibíades I, Alcibíades II (discutível), Protágoras, Górgias, Menêxeno, Livro I da República ou Trasímaco.


  388 Primeira viagem ao sul da Itália; encontro com o pitagórico Arquitas de Tarento – filósofo, matemático e político; vai a Siracusa com o intuito de convencer Dioniso I a pôr em prática seus ideais filosófico-políticos (cf. Carta VII, 326d-327b); estabelece amizade com Dion, parente do tirano; Dioniso ter-se-ia irritado com Platão e vendido o filósofo como escravo em Egina, onde o socrático Aniceris de Cirene o teria comprado e libertado (cf. Diógenes Laércio, 3.18-21): informações de natureza anedótica reportadas por Diógenes Laércio; Platão não menciona esse episódio na Carta VII).


  387 Volta para Atenas; adquire um ginásio e um parque dedicado a Academo e funda aí uma escola que, por causa do nome do herói, recebe o nome de Academia. Platão a teria instituído em contraposição à escola de Isócrates em Atenas por volta de 391 a.C., cujo ensinamento primordial era a técnica retórica.


  385-367 Data provável da composição dos diálogos Clitofonte (discutível), Mênon, Fédon, Eutidemo, Banquete, Livros II-X da República, Crátilo, Fedro. Início provável da composição dos diálogos Teeteto e Parmênides.


  377 Paz geral entre Atenas e Esparta.


  369 Luta permanente pela hegemonia; aumento do emprego de mercenários; separação entre a cidadania civil e a militar.


  367-366 Segunda viagem ao sul da Itália; Dioniso II, que sucedera seu pai em Siracusa, poderia ser levado a realizar o projeto político do filósofo, ao ver de Dion; mas a relação entre o tirano e seu tio é marcada por divergências e litígios; Dioniso II então o exila, mas mantém Platão como amigo e conselheiro; desfrutando dessa amizade, Platão tenta reconciliar Dion com o tirano, na esperança de realizar em Siracusa seu projeto filosófico-político (cf. Carta VII, 327b-330c).


  365 Dioniso II se envolve numa guerra e Platão é obrigado a voltar a Atenas; Dioniso II promete a Platão que, com o fim da guerra, ele o convidaria novamente a retornar a Siracusa junto a Dion; ao retornar a Atenas, Platão retoma as atividades na Academia; Aristóteles na Academia.


  365-361 Data provável da composição dos diálogos Teeteto, Parmênides e Sofista. Início provável da composição dos diálogos Político e Filebo.


  361-360 Terceira viagem ao sul da Itália; Platão deixa-se convencer por Dioniso II a aceitar um novo convite e retorna a Siracusa, mas sem a participação de Dion; as relações entre o tirano e o filósofo ficam logo estremecidas, quando Dioniso II se mostra irredutível em sua inimizade e hostilidade contra Dion, de quem Platão era amigo; Platão é feito prisioneiro e tem a sua vida ameaçada, mas é salvo por interseção de Arquitas de Tarento, o qual mantinha boas relações com o tirano (cf. Carta VII, 337e-350b); parte de Siracusa.


  360 Em seu retorno a Atenas, Platão passa por Olímpia e encontra Dion, que preparava uma expedição contra Dioniso II; o filósofo procura conciliar o conflito; retorna a Atenas.


  360-347 Data provável da composição dos diálogos Político, Filebo, Timeu, Crítias e Leis.


  357 Dion toma o poder em Siracusa.


  353 Dion é assassinado por uma conspiração chefiada por
Calipo, discípulo de Platão.


  346-347 Morte de Platão com cerca de 80 anos; estava redigindo as Leis, que restaram inacabadas: sua divisão em 12 livros e publicação teriam sido obra de Felipe de Opunte, o qual, por sua vez, teria escrito e incluído como 13o Livro o diálogo Epínomis; sucessão na Academia: Espeusipo, Xenócrates, Pólemon, Crantor e Crates.


  346 Paz de Filócrates entre Macedônia e Atenas.


  343-342 Divisão política em Atenas entre Isócrates, que apóia Filipe na sua proposta de unir a Grécia contra os persas, e Demóstenes, que põe em primeiro plano a luta contra Filipe.


  340 Formação da liga helênica contra Filipe.


  336 Morre Filipe II da Macedônia.
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  APRESENTAÇÃO


  O presente trabalho compreende: i. a tradução do texto grego original para o português do diálogo Protágoras, de Platão; ii. um estudo introdutório que acompanha passo a passo a argumentação do texto; iii. notas de rodapé à tradução com informações básicas relevantes para a elucidação de pontos específicos do diálogo; iv. comentários à tradução que complementam pontualmente a discussão desenvolvida no estudo introdutório; e v. anexos como material suplementar. A finalidade é oferecer ao público um livro sobre esta obra seminal da história da filosofia que contemple tanto o leitor iniciante quanto o mais versado no pensamento platônico, contribuindo, assim, para os estudos sobre literatura grega e filosofia antiga realizados no Brasil. O princípio básico que regeu todo o trabalho de tradução foi aliar o rigor filosófico necessário para verter apropriadamente o texto de Platão ao vernáculo e a atenção à naturalidade das soluções em português, objetivando uma leitura fluente, clara e agradável ao leitor. A função das notas e dos comentários que acompanham o trabalho de tradução é salientar e discutir pontualmente diferentes aspectos do texto, sejam filosóficos, sejam históricos, literários ou linguísticos, com o intuito de elucidar o leitor sobre informações que não se encontram na superfície do texto, mas que auxiliam a sua compreensão. Para tal fim, foram de grande valia as edições comentadas do Protágoras, especialmente as de J. Adam & A.M. Adam, de C.C.W. Taylor e de Nicholas Denyer1, além da vasta bibliografia crítica que aborda, sob diferentes ângulos e recortes, essa complexa obra do filósofo.


  O extenso estudo introdutório, por sua vez, oferece uma leitura do Protágoras que acompanha passo a passo a argumentação do diálogo, tendo como tema geral a distinção entre a figura do “filósofo”, na imagem de Sócrates, e a do “sofista”, na imagem de Protágoras (e, secundariamente, na de Hípias e Pródico), uma vez que as noções de “filosofia” e “sofística”, que parecem ser incontroversas para nós hoje, estavam em pleno processo de delineamento no interior do pensamento platônico. A natureza deste estudo poderia ser definida, em termos gerais, como uma leitura literário-filosófica do diálogo, na medida em que se busca salientar a relevância dos elementos dramáticos e literários inerentes ao gênero dialógico para a compreensão de certos problemas de ordem estritamente filosófica2 – no caso específico do Protágoras, a ensinabilidade da virtude e, subordinada a ela, a unidade das virtudes. O estudo se insere, assim, em uma tendência atual dentro dos estudos platônicos de integrar os elementos característicos do gênero de escrita ao qual Platão se dedicou, designado por Aristóteles na Poética de Sōkratikoi logoi (“discursos socráticos”, 1447b9-13), ao exame dos tópicos filosóficos estritos de cada diálogo, oferecendo assim uma leitura alternativa ao viés preponderantemente analítico de grande parte da produção crítica sobre a sua obra. Para esse propósito, os estudos de Andrea Capra e Andrea Nigthingale3, por exemplo, bem como as recentes coletâneas de artigos que abordam sob diferentes matizes a relação do diálogo filosófico com os outros gêneros de escrita (em verso ou em prosa)4 serviram como material de referência para a metodologia adotada na consecução do texto.


  No caso específico do Protágoras, esse tipo de abordagem literário-filosófica é especialmente profícuo, visto que, aos aspectos dramáticos e literários, é conferida uma grande relevância pelo autor, seja pela apropriação de elementos da comédia (mais especificamente, das peças Os Aduladores, de Êupolis, e As Nuvens, de Aristófanes), seja pela paródia dos modos de discurso e das atividades pedagógicas dos chamados “sofistas”, ou pela inserção no corpo do diálogo de uma longa exegese de um canto do poeta Simônides, ou ainda pela função específica desempenhada pelo narrador (no caso, o próprio Sócrates), que oferece ao leitor uma gama de informações úteis para a compreensão do próprio andamento e direcionamento da discussão entre os protagonistas. O presente estudo busca, em última instância, revelar ao leitor a importância das particularidades do gênero de escrita, empreendido por Platão, para o entendimento de seu conteúdo filosófico.


  Por fim, esta edição bilíngue do Protágoras, de Platão, adota como texto-base a edição canônica do texto grego realizada por John Burnet5 (1903), que vem estampada na página à esquerda, acompanhada da tradução do trecho correspondente na página à direita. O Protágoras, de Platão integra a coleção Textos Platão, dirigida por Jacó Guinsburg e por mim.


  São Paulo, outubro de 2016.


  D.R.N.L.


  
ESTUDO INTRODUTÓRIO:


  FILOSOFIA E SOFÍSTICA NO PROTÁGORAS DE PLATÃO*



   


  O belo Protágoras de Platão, além de ser uma invectiva
contra vários poetas e homens sábios, encena a vida de Cálias
de modo mais teatral que Os Aduladores, de Êupolis.


  ὁ δὲ καλὸς αὐτοῦ Πρωταγόρας πρὸς τῷ καταδρομὴν ἔχειν
πολλῶν ποιητῶν καὶ σοφῶν ἀνδρῶν ἐκθεατριζόμενον ἔχει
καὶ τὸν Καλλίου βίον μᾶλλον τῶν Εὐπόλιδος Κολάκων.


  Ateneu, Deipnosophistae 11.115


  1. O PROBLEMA DA DISTINÇÃO ENTRE “FILÓSOFO” E “SOFISTA”


  
1.1. A Semântica do Termo Sophistēs


  Do ponto de vista da estrutura dramática do diálogo, o Protágoras pode ser dividido em três movimentos: a. uma breve conversa em diálogo direto (i.e., sem a mediação de um narrador) entre Sócrates e um amigo anônimo, a quem será narrado o encontro com Protágoras que acabara de acontecer na casa de Cálias (309a-310a); b. a narração de Sócrates, que reporta uma conversa privada em sua casa com o jovem Hipócrates, que solicitava a Sócrates que o apresentasse a Protágoras para se tornar discípulo do sofista (310a-314c); e c. a narração de Sócrates que relata seu diálogo com Protágoras no interior na casa de Cálias, onde também se encontravam Hípias e Pródico, além da fina flor da juventude aristocrática ateniense, e, em especial, Crítias e Alcibíades (314c-362a). O deslocamento da cena da casa de Sócrates para a casa de Cálias é marcada, contudo, por um breve interlúdio que compreende a intervenção da figura do “eunuco”, que cuidava da entrada dos visitantes na casa do anfitrião dos sofistas. O episódio é narrado da seguinte maneira:


  Quando nos aproximamos do portão, detivemo-nos ali e continuamos a dialogar sobre um assunto que nos surgiu durante o percurso. A fim de que a discussão não ficasse inconclusa e só entrássemos depois de tê-la terminado, paramos diante do portão e persistimos no diálogo até que chegássemos a um consenso. Parece-me, pois, que o porteiro, um eunuco, estava nos ouvindo, e é provável que, devido ao grande afluxo de sofistas, estivesse irritado com os visitantes da casa. Assim, tão logo batemos à porta, ele a abriu e, mirando-nos, falou o seguinte:


  — Ah, não! Sofistas! Ele está ocupado.


  E ao mesmo tempo, com ambas as mãos, fechou a porta na nossa cara com todas as suas forças. Nós tornamos a bater, e ele, atrás da porta trancafiada, disse-nos em resposta:


  — Homens, vocês não acabaram de ouvir que ele está ocupado?


  — Mas, bom homem – tornei eu –, nem viemos à procura de Cálias, nem somos sofistas. Tenha confiança! É a Protágoras que solicitamos e desejamos ver. Anuncie-nos!


  A duras penas, então, o homem nos abriu a porta. (314c3-e2)


  A cena tem claramente uma nuança cômica, e, numa primeira leitura, pode parecer algo trivial, cujo fim seria apenas entreter o leitor1. Todavia, é por meio dessa personagem secundária do “eunuco” que Platão toca sutilmente em um problema que perpassa não apenas o Protágoras, mas se estende igualmente a outros diálogos: a confusão da figura de “Sócrates” com a do “sofista”, que será construída por Platão, em linhas gerais, como o antípoda do “filósofo”, enquanto um pseudofilósofo. Como vem sendo ressaltado por vários estudiosos nas últimas décadas, a distinção entre “filósofo” e “sofista” (e, por conseguinte, entre “filosofia” e “sofística”), tal como hoje nós a concebemos, é resultado de uma operação, sobretudo, platônico-aristotélica2. Do ponto de vista histórico, no entanto, as ocorrências dos termos philosophos e sophistēs (e seus correlatos) na literatura grega supérstite do séc. V a.C. não denotam exatamente o que ambos os termos passaram a designar posteriormente nas obras dos dois filósofos. A princípio, o termo grego sophistēs (“sofista”), da mesma raiz de sophia (“sabedoria”) e sophos (“sábio”), era empregado no séc. V a.C. para se referir a diversos tipos de indivíduos reputados como sábios: os poetas (Píndaro, Ístmicas 5.28), os adivinhos (Heródoto, Histórias 2.49), os músicos (Ésquilo, Fr. 314), os chamados “Sete Sábios” (Heródoto, Histórias 1.29), os investigadores da natureza (Hipócrates, De Prisca Medicina 20.1-6)3. O uso do termo, nesses casos, tem uma conotação positiva, qualificando uma competência específica sobre um certo campo do saber que distingue a figura do sophistēs dos homens comuns4. Sendo assim, o sentido primeiro de sophistēs conserva em si a afinidade semântica com os termos correlatos sophia e sophos5.


  Esse sentido genérico do termo sophistēs é referido por Platão no próprio Protágoras, quando o jovem Hipócrates, sob o escrutínio de Sócrates, busca definir o que é o “sofista”:


  — Você está ciente, então, do que está prestes a fazer agora, ou não percebe? – perguntei.


  — A respeito do quê?


  — De que está prestes a entregar a sua própria alma aos cuidados de um homem, de um sofista, como você mesmo diz; contudo, o que é o sofista, eu me admiraria se você soubesse. E se de fato o ignora, você não sabe a quem está ofertando a sua alma, tampouco se vem a ser alguma coisa boa ou má.


  — Eu acho que sei, sim – redarguiu ele.


  — Diga-me, então! O que você considera ser o sofista?


  — Eu considero que ele é – respondeu –, como o próprio nome indica, o conhecedor das coisas sábias. (312b7-c6)


  O juízo positivo do termo sophistēs fica evidente pelo tom laudatório de Hipócrates, que, diante da possibilidade de vir a ser um discípulo do estrangeiro de Abdera, se encontrava tomado por um desejo arrebatador em razão da influência exercida sobre ele pela reputação de Protágoras.


  De forma análoga, Platão também emprega ocasionalmente em sua obra o termo philosophia em sentido genérico, proveniente da própria constituição do vocábulo: “amor à sabedoria”, “apreço pela erudição” etc. No Protágoras, essa acepção aparece na boca de Sócrates para se referir à disposição de Cálias em continuar ouvindo o debate entre ele e Protágoras, que, àquela altura (na chamada “crise do diálogo”), estava na iminência de ser interrompido, tendo em vista o desacordo entre os interlocutores a respeito da modalidade de discussão:


  Depois de fazer essas ponderações, levantei-me para partir. E, enquanto me levantava, Cálias segurou-me pelo braço com a mão direita e, com a esquerda, agarrou este manto aqui, dizendo:


  — Não permitiremos, Sócrates! Pois, se você for embora, o diálogo entre nós não será o mesmo. Peço, portanto, que permaneça aqui conosco, porque nada me daria mais prazer em ouvir do que você e Protágoras dialogando. Faça esse favor a todos nós!


  E eu, que já estava de pé para partir, disse-lhe:


  — Filho de Hipônico, eu sempre apreciei o seu apreço pela sabedoria, e reitero agora meus elogios e minha estima por ele, de modo que lhe concederia de bom grado esse favor, se você me pedisse algo que estivesse ao meu alcance. (335c8-e2)


  Fica claro que o termo philosophia (traduzido aqui por “apreço pela sabedoria”, 335d7) está sendo empregado para designar a curiosidade intelectual de Cálias por assuntos que transcendem as questões práticas do dia a dia6, como indicaria seu vínculo estreito com os “sofistas”. No entanto, pelo contexto dramático do diálogo, a observação de Sócrates é flagrantemente irônica, visto que Cálias é representado como patrono dos “sofistas” e defensor de Protágoras (336b), e não um discípulo em potencial de Sócrates. Se Platão visa a delimitar no Protágoras as fronteiras entre “filosofia” e “sofística” em diversos níveis, como veremos adiante, o emprego do termo philosophia para qualificar o interesse de Cálias pelo conhecimento é, no mínimo, paradoxal7.


  Portanto, quando levamos em consideração esse aspecto histórico envolvido na semântica dos termos philosophos e sophistēs (e seus correlatos), o diálogo constitui uma peça de suma importância na história da delimitação das fronteiras entre “filosofia” e “sofística”, representadas paradigmaticamente aqui pelas personagens Sócrates e Protágoras. Ao longo do Protágoras, Platão buscará responder, em certa medida, àquele juízo expresso pela personagem do eunuco, que representaria, grosso modo, a visão do senso comum sobre a figura de Sócrates – a saber, que Sócrates, assim como Protágoras e os demais “sofistas”, é um sophistēs, ou seja, um homem dotado de certo saber que o distingue da massa de homens medíocres. Na ausência de uma distinção clara entre philosophos e sophistēs como dois tipos de intelectuais radicalmente diferentes (seja pela capacidade intelectual, seja pelo interesse por diferentes áreas do conhecimento, seja pela concepção sobre a educação, seja pelos valores morais, seja pela concepção de virtude etc.), sophistēs serviria no séc. V a.C., a princípio, como denominador comum para indivíduos que se destacassem dos homens ordinários no exercício do logos, como Sócrates e Protágoras, por exemplo.


  O problema implícito sugerido pelo episódio do “eunuco” no Protágoras se esclarece pela argumentação de Platão na Apologia de Sócrates. Na primeira parte do discurso, Sócrates argumenta que as imputações que culminaram no processo de impiedade e corrupção da juventude, impetrado por Meleto, Ânito e Lícon contra ele (23e-24a), decorrem de uma difamação bem mais antiga, representada paradigmaticamente na comédia As Nuvens, de Aristófanes (19b-c): a. de um lado, que ele investigava os fenômenos naturais e ensinava tal matéria a seus discípulos, cuja implicação seria a descrença nas divindades gregas tradicionais, tendo em vista a dessacralização da natureza decorrente desse tipo de investigação científica8; e b. de outro lado, que ele ensinava a seus discípulos “tornar forte o discurso fraco”, o que os tornaria aptos a empregarem as técnicas de persuasão, especialmente no âmbito judiciário, em vista de fins moralmente censuráveis9. Segundo Platão, seriam essas, em última instância, as duas causas da acusação de que Sócrates corrompia a juventude (23c-d). Essas duas facetas da personagem Sócrates na comédia As Nuvens (ou seja, “filósofo da natureza” e “sofista”), aludidas por Platão na Apologia, aparecem, por exemplo, nestes dois trechos do Prólogo da peça, em que o pai, Estrepsíades, busca convencer o filho, Fidípides, a entrar no “pensatório” de Sócrates para encontrar um meio de se safar das dívidas contraídas por causa da prodigalidade do filho:


  EST. Olhe lá!


  Vê aquela portinhola e aquele barraco?


  FID. Vejo. E o que é aquilo mesmo, pai?


  EST. Aquilo é o pensatório de almas sábias.


  Ali moram homens que tentam convencer


  que o céu é um forno que nos


  circunda, e que nós somos os carvões.


  Se lhes der dinheiro, eles o ensinam a vencer


  o debate em defesa de causas justas e injustas. (v. 91-99)


  {Στ }δεῦρό νυν ἀπόβλεπε.


  ὁρᾷς τὸ θύριον τοῦτο καὶ τοἰκίδιον;


  {Φε.} ὁρῶ. τί οὖν τοῦτ’ ἐστὶν ἐτεόν, ὦ πάτερ;


  {Στ.} ψυχῶν σοφῶν τοῦτ’ ἐστὶ φροντιστήριον.


  ἐνταῦθ’ ἐνοικοῦσ’ ἄνδρες οἳ τὸν οὐρανὸν


  λέγοντες ἀναπείθουσιν ὡς ἔστιν πνιγεύς,


  κἄστιν περὶ ἡμᾶς οὗτος, ἡμεῖς δ’ ἅνθρακες.


  οὗτοι διδάσκουσ’, ἀργύριον ἤν τις διδῷ,


  λέγοντα νικᾶν καὶ δίκαια κἄδικα.


  EST. Dizem que eles têm dois discursos,


  o forte, seja ele qual for, e o fraco.


  Um desses discursos, o fraco, dizem eles,


  vence em defesa das causas mais injustas.


  Se você então aprendesse o discurso injusto,


  dessas dívidas que hoje tenho por sua causa


  nada pagaria, nem mesmo um óbolo. (v. 112-118)


  {Στ.} εἶναι παρ’ αὐτοῖς φασὶν ἄµφω τὼ λόγω,


  τὸν κρείττον’, ὅστις ἐστί, καὶ τὸν ἥττονα.


  τούτοιν τὸν ἕτερον τοῖν λόγοιν, τὸν ἥττονα,


  νικᾶν λέγοντά φασι τἀδικώτερα.


  ἢν οὖν μάθῃς μοι τὸν ἄδικον τοῦτον λόγον,


  ἃ νῦν ὀφείλω διὰ σέ, τούτων τῶν χρεῶν


  οὐκ ἂν ἀποδοίην οὐδ’ ἂν ὀβολὸν οὐδενί.


  a. Interesse pelos estudos sobre os fenômenos naturais e b. ensino da “retórica” voltada para o âmbito judiciário, portanto, são dois elementos proeminentes da caracterização de Sócrates na comédia As Nuvens (423 a.C.)10. Na Apologia, em contrapartida, Platão negará peremptoriamente essas duas facetas da personagem cômica de Sócrates: a. o exercício filosófico de Sócrates não visa a investigação da natureza, mas o exame crítico daqueles indivíduos que eram reputados sábios na cidade, na tentativa de elucidar o oráculo de Delfos que dizia não haver ninguém mais sábio do que ele (20e-21e)11; b. Sócrates nunca se propôs a ensinar algo a alguém, visto que sua sabedoria consistia precisamente em reconhecer que nada sabia (21d-e; 23a-b); nunca professou ser “mestre” (didaskalos) de algum indivíduo mediante pagamento; jamais, porém, impedia que as pessoas o escutassem e participassem de suas conversas (33a-b).


  Essa resposta direta de Platão a Aristófanes, como indicam as referências explícitas à peça do comediógrafo (18b-d; 19b-c; 23d), cumpre uma função bem definida em sua argumentação na Apologia: ela consiste, talvez, no primeiro esforço de Platão em construir a figura de Sócrates em oposição à figura do “sofista”, se admitirmos que a Apologia tenha sido composta no início de sua carreira, como parece ser consenso hoje entre a maioria dos estudiosos da obra do filósofo, ainda que não seja possível precisar a data12. Ademais, se levarmos em consideração o que Aristóteles afirma na Retórica13, a expressão formular “tornar forte o discurso fraco”, referida tanto em As Nuvens (v. 112-115) quanto na Apologia (18c1; 19c1; 23d7), não indicaria apenas o interesse que os chamados “sofistas” tinham pelo ensino da “retórica”, mas teria um referente mais preciso: Protágoras. Se essa associação direta é possível de ser estabelecida com base no testemunho de Aristóteles, então Aristófanes estaria atribuindo à personagem cômica de Sócrates em As Nuvens o que seria da competência de uma figura em particular: Protágoras.


  No entanto, mesmo o juízo comum expresso pela crítica contemporânea de que Sócrates é representado por Aristófanes como “sofista” (mais especificamente, como mestre de “tornar forte o discurso fraco”, portanto como mestre de “retórica”) é, de certo modo, uma projeção anacrônica da noção de “sofista”, tal como a depreendemos de Platão e Aristóteles. Se nos atentarmos para as próprias ocorrências do termo sophistēs e de termos compostos de sophistēs em As Nuvens, datada de 423 a.C.14, verificaremos que nenhuma delas se coaduna precisamente com a noção geral da figura do “sofista”, descrita paradigmaticamente no trecho da Apologia que veremos a seguir (19e-20c). A primeira ocorrência do termo na peça se dá pela boca de Sócrates no verso 331, referindo-se a “adivinhos de Turi, profissionais de medicina, cabeludos preguiçosos com anéis e unhas feitas, entortadores de coros ditirâmbicos e astrônomos charlatões” (v. 331-334). A despeito da dificuldade de precisarmos os referentes específicos dessas diferentes classes de “sábios”, o termo sophistēs é aplicado ainda no sentido genérico de “um indivíduo dotado de um saber específico que os distingue dos homens comuns”, ainda que Aristófanes esteja satirizando tais figuras ou que o tom da fala da personagem Sócrates seja pejorativo15.


  As outras duas ocorrências de sophistēs na peça são empregadas, por sua vez, para qualificar Fidípides (v. 1111) e Estrepsíades (v. 1310a): a primeira aparece na boca do “Discurso Fraco” (identificado com o “Discurso Injusto”), depois de vencer o agōn contra o “Discurso Forte” (identificado com o “Discurso Justo”), para designar a competência técnica que Fidípides está prestes a adquirir com as suas lições (i.e., “aprender a falar bem”, cf. v. 1143); a segunda aparece na boca do Coro, para designar a esperteza de Estrepsíades ao tentar se safar injustamente dos dois credores que exigiam o pagamento das dívidas contraídas por ele e pelo filho. Nos dois casos, há claramente um juízo negativo associado ao saber adquirido por Fidípides e Estrepsíades no “pensatório”, uma vez que ele é praticado em vista de fins moralmente censuráveis (por ex., v. 1131-1153; 1303-1320). Todavia, ainda assim as duas ocorrências do termo se aplicam antes ao “produto” da educação oferecida pelo “pensatório” de Sócrates, do que àquele que é responsável por esse tipo de ensinamento (no caso, a personagem Sócrates). Portanto, essas duas ocorrências de sophistēs em As Nuvens também não se coadunam exatamente com a noção genérica de “sofista” em Platão.


  A única ocorrência do termo aplicada à personagem Sócrates aparece na boca do Coro mediante o composto meteōrosophistēs (v. 360), que significa “sábio em assuntos relativos aos corpos celestes”16. Nesse canto, o Coro o emprega para qualificar tanto Sócrates quanto Pródico, que também aparece no Protágoras como um dos “sofistas” presentes na casa de Cálias17. Entretanto, o termo meteōrosophistēs é empregado aqui para designar antes o interesse desses intelectuais por questões astronômicas – um dos campos de especulação da “filosofia natural” em pleno desenvolvimento na época (fim do séc. V a.C.), cujo princípio remonta às primeiras teorias de Tales de Mileto (±625/624 –548/546 a.C.) – do que o ofício de educador da juventude, sentido este que seria mais próximo à noção genérica de “sofista” nos diálogos platônicos, como veremos no próximo tópico. Além disso, o termo parece ser empregado sem uma conotação necessariamente pejorativa, pois visa apenas descrever o suposto interesse de intelectuais, tais como “Sócrates” e “Pródico”, por essa área específica do conhecimento científico. Em suma, meteōrosophistēs aparece associado antes à faceta de “filósofo da natureza” do que à de “sofista” da personagem Sócrates em As Nuvens, segundo essa breve caracterização apresentada aqui.


  
1.2. A Noção Genérica de “Sofista” em Platão



  Essa sucinta digressão sobre As Nuvens teve como propósito, em primeiro lugar, problematizar o juízo comum de que Sócrates é representado na peça como um “sofista”, uma vez que as próprias ocorrências do termo sophistēs (incluindo os termos compostos com sophistēs) não se coadunam precisamente com o sentido que o termo adquirirá em Platão e Aristóteles; e, em segundo lugar, mostrar como a fala do “eunuco” no Protágoras (314d3) aponta sutilmente para um problema considerado por Platão na Apologia como uma das causas (se não a principal delas) de Sócrates ter sido condenado à morte pela cidade: a sua identificação com a figura do “sofista”. Do ponto de vista histórico, contudo, vimos que, quando nos atentamos para as ocorrências do termo sophistēs na literatura grega supérstite do séc. V a.C., especialmente em As Nuvens, de Aristófanes (423 a.C.), não se trata exatamente de uma “confusão” entre a figura do “filósofo” e a do “sofista”, mas antes de uma ausência de conceitos bem delimitados para distingui-las. Essa operação, por conseguinte, parece ter sido posterior na história do pensamento grego, e será feita, sobretudo, no interior dos diálogos platônicos, e adotada, então, por Aristóteles. Nesse sentido, a percepção do “eunuco” ao ver Sócrates nessa cena do Protágoras, chamando-o de “sofista” (314d3), pode ser entendida, em última instância, como expressão de uma visão comum que pesava sobre ele, contra a qual Platão vai reagir aqui e em outros diálogos. Aos olhos do senso comum, Sócrates é um sophistēs (ou seja, um homem sábio), assim como eram sophistai inúmeros outros intelectuais da época, sejam eles atenienses, sejam estrangeiros, que dedicavam seu tempo livre ao cultivo do conhecimento em suas diversas áreas.


  Tendo o argumento histórico em mente, resta-nos a pergunta crucial para os propósitos deste estudo: mas, afinal, qual seria a noção genérica de “sofista” nos diálogos platônicos? A passagem abaixo da Apologia, referida há pouco, congrega os atributos mais gerais da caracterização da figura do “sofista” que vemos recorrer, em diferentes níveis, em outros diálogos, ainda que o termo se aplique a diferentes figuras históricas com diferentes interesses pelo conhecimento, como o próprio Protágoras nos indica18. Vejamos o trecho:


  […] Se vocês ouviram de alguém que eu tento educar os homens em troca de dinheiro, também isso não é verdade. Pois parece-me belo, de fato, que alguém seja capaz de educar os homens, como Górgias, de Leontine, Pródico, de Ceos, e Hípias, de Élide. Cada um deles, ó homens, indo de cidade em cidade, é capaz de persuadir os jovens, que podem conviver de graça com qualquer concidadão à sua escolha, a abandonar o convívio com os seus e a passar a conviver com eles mediante pagamento, ficando ainda por cima agradecidos. Aliás, encontra-se entre nós outro sábio, oriundo de Paros, o qual, segundo soube, está visitando nossa cidade; pois deparei-me com um homem que tem despendido com sofistas mais dinheiro do que todos os demais, Cálias, filho de Hipônico. Perguntei-lhe, então (pois ele possui dois filhos): “Cálias,”, disse eu, “se seus dois filhos fossem potros ou novilhos, teríamos de contratar e pagar salário a um treinador, que estivesse apto a torná-los excelentes no tocante à virtude apropriada a eles; e, nesse caso, ele seria ou um equitador ou um agricultor. Todavia, uma vez que ambos são homens, quem você pretende contratar para ser seu treinador? Quem conhece esta virtude, a virtude humana e política? Pois suponho que você já tenha examinado o assunto, visto que possui filhos. Há alguém”, continuei, “ou não?”. “Certamente”, respondeu. “Quem é ele?”, tornei eu, “de onde provém, e por quanto ensina?” “Eveno”, disse ele, “ó Sócrates, proveniente de Paros, e ele cobra cinco minas.” Eu felicitei Eveno, supondo que ele detivesse verdadeiramente essa arte e a ensinasse de modo tão apropriado. De minha parte, eu me orgulharia e ensoberbeceria, se conhecesse tais coisas; porém as desconheço, ó atenienses. (19d9-20c3)


  Segundo essa caracterização geral, os sofistas são estrangeiros, provenientes de diferentes partes do mundo helênico, que se dirigem a Atenas para oferecer aos jovens de famílias ricas um novo modelo de educação, cujo fim é torná-los excelentes na virtude que concerne aos homens (i.e., a virtude política ou cívica) em troca de uma determinada remuneração19. Por outro lado, o sucesso dos sofistas em Atenas se deve à sua capacidade de persuadir os jovens a se tornarem seus discípulos, que passam então a acompanhá-los em sua peregrinação. Isso implica que o “sofista” detém certo domínio sobre o âmbito do discurso (logos), do qual deriva seu poder de sedução sobre os jovens nas cidades por que passa. Sendo assim, além da referência à casa de Cálias e ao ensino da virtude política, que nos remete diretamente ao contexto dramático e ao tópico filosófico central do Protágoras (319a), todas essas características genéricas da figura do “sofista” em Platão reaparecem, da maneira caricatural, nesse diálogo, como veremos adiante.


  Levando em consideração a construção da figura do “sofista” na Apologia, portanto, a figura do Sócrates platônico se distinguiria dela por motivos óbvios: ele é ateniense, e não estrangeiro; ele não exige remuneração para o exercício de sua investigação filosófica; ele não se propõe a educar ninguém, pois seria no mínimo paradoxical alguém que reconhece a sua própria ignorância se propor a educar os homens. Todavia, em alguns aspectos, a figura de Sócrates e a do “sofista” se aproximam, como fica evidente na passagem da Apologia abaixo, em que Platão retrata a relação do filósofo com seus “discípulos”:


  Além disso, os jovens que me acompanham por conta própria – sobretudo os que dispõem de ócio, membros das famílias mais abastadas – deleitam-se quando ouvem os homens sendo examinados, e eles próprios, não raras vezes, passam a me imitar e buscam, então, examinar os outros. Depois descobrem, suponho eu, um grande número de pessoas que presumem saber alguma coisa, embora nada saibam, ou saibam muito pouco. Como consequência, aqueles homens por eles examinados se enfurecem comigo, e não consigo próprio, e afirmam que há certo Sócrates, o ser humano mais abominável, que corrompe os jovens. E quando alguém lhes pergunta por fazer o que e ensinar o que, não têm nada a dizer porque o ignoram; mas a fim de não parecerem em embaraço, assacam aquelas coisas ditas contra todos os filósofos, ou seja, “as coisas celestes e as subterrâneas”, “não reconhecer os deuses” e “tornar forte o discurso fraco”. (23c-d)


  A descrição geral da prática filosófica de Sócrates, ao mesmo tempo que busca responder à representação cômica de Sócrates em As Nuvens, aponta para aspectos semelhantes que o aproximariam da figura do “sofista” (considerando aqui, evidentemente, a figura do “sofista” em Platão). Em primeiro lugar, o círculo de admiradores de Sócrates é formado por jovens provenientes de famílias abastadas, o mesmo público-alvo dos “sofistas”, como vemos referido na passagem da Apologia citada acima (19d-20c)20. Em segundo lugar, o escrutínio a que Sócrates submete seus interlocutores, em especial os que carregam consigo a reputação de homens sábios, tem como resultado geralmente o desvelamento de sua ignorância sobre aquilo que presumem conhecer; isso implica que também Sócrates possui certo domínio no âmbito do logos. Em terceiro lugar, a sua prática de colocar à prova o conhecimento arrogado por alguém (referida comumente pelo termo elenchos) é imitada por aqueles que o acompanham, motivo pelo qual Sócrates é visto como “mestre” de certo saber21. Dessa caracterização, presume-se que também Sócrates exerce sobre a juventude certo fascínio, a ponto de congregar inúmeros indivíduos que o acompanhavam por sua própria conta, e não mediante pagamento, como aconteceria no caso dos “sofistas”22. E em quarto lugar, por ser uma prática muitas vezes “pública” (ou melhor, na presença de outras pessoas que não participam diretamente da discussão), a prática filosófica de Sócrates acaba sendo odiada por aqueles cuja sabedoria é colocada sob suspeita quando são submetidos ao elenchos, resultando, por conseguinte, numa série de imputações contra ele, como aquelas que aparecem na peça As Nuvens.


  No Protágoras, por sua vez, Platão coloca na boca da personagem homônima a necessidade de o “sofista” tomar certas precauções nas cidades por que passa, tendo em vista a inveja, o ódio e as conspirações que surgem contra o seu ofício educativo (316c-317c). Embora Platão não explore as razões que motivariam essa animosidade, a ideia implícita é que, se os “sofistas” exerciam um grande poder de sedução sobre “os jovens de famílias mais abastadas” (como indicaria o caso de Hipócrates no Protágoras), eles eram vistos com maus olhos, contudo, por outra parte daquela sociedade23, que via nessa prática pedagógica uma causa para a corrupção da juventude (problema representado, sobretudo, em As Nuvens24).


  A Apologia, portanto, não apenas constitui, em certo sentido, uma reposta de Platão à caracterização cômica de Sócrates em As Nuvens, como também apresenta as razões pelas quais Sócrates era confundido, aos olhos do senso comum, com figuras tais como Górgias, Hípias e Pródico (citados nominalmente em 19e), a quem Platão atribui a alcunha de “sofista”. Nesse sentido, o diálogo Protágoras representa mais uma instância no corpus Platonicum em que se busca delimitar o âmbito da “filosofia” em oposição ao que é denominado, como um todo, de “sofística”. E essa distinção entre “filósofo” e “sofista” é apresentada na própria construção das personagens e do drama dialógico, salientada, sobretudo, pelo confronto entre seus dois protagonistas, Sócrates e Protágoras, ainda que Hípias e Pródico apareçam como figuras coadjuvantes representando diferentes expoentes da “sofística”25. Não é fortuito, portanto, que Platão faça sua personagem Protágoras se apresentar ao leitor da seguinte forma: “assumo que sou sofista e educador dos homens” (317b4-5). Nessa breve declaração, delineia-se o horizonte sobre o qual toda a crítica platônica se desenvolverá aqui e em outros diálogos: a relação íntima entre “sofística” e “educação”26. A discussão sobre o tópico filosófico específico do Protágoras – a saber, a unidade das virtudes – está subordinada, em última instância, a essa questão mais ampla, uma vez que o sofista é retratado, em linhas gerais, como “mestre de virtude”27. Nessa perspectiva de leitura, o Protágoras se apresenta como um texto estratégico, pois o contraste entre a figura do “filósofo” e a do “sofista” perpassa todo o diálogo e se dá em diferentes níveis: na maneira como se relacionam com seus “discípulos”, no modo de discussão que privilegiam, na concepção de virtude que buscam defender, no modelo de educação que entendem ser o mais apropriado aos jovens, na preocupação com sua reputação junto ao público etc. Será precisamente esse o tema geral deste estudo introdutório.


  Um dos artifícios que Platão emprega para delimitar as fronteiras entre “filosofia” e “sofística” é um recurso que encontramos comumente na comédia: a paródia interna28. No início do diálogo, Protágoras defende que a “arte sofística” é muito antiga e propõe uma genealogia dos sofistas, que congrega poetas (Homero, Hesíodo e Simônides), profetas (Museu e Orfeu), mestres de ginástica (Ico e Heródico) e músicos (Agátocles e Pitoclides) (316d-e). Na segunda metade do diálogo (342a-343c), Sócrates, por sua vez, aventa a ideia estapafúrdia de uma “filosofia lacônica” da qual os chamados Sete Sábios e ele próprio seriam adeptos, referindo-se parodicamente à genealogia proposta por Protágoras. Quando as duas passagens são colocadas lado a lado, podemos perceber o que está em jogo aqui:


  i. [Protágoras] Eu afirmo que a arte sofística é antiga, e que os antigos homens que a colocavam em prática, por medo do ódio inerente a ela, produziram um disfarce e encobriram-na com ele, uns usando a poesia, como Homero, Hesíodo e Simônides. […] (316d)


  ii. [Sócrates] Filosofia é mais antiga e mais difundida, entre os helenos, em Creta e na Lacedemônia, onde há o maior número de sofistas. Eles, porém, negam o fato e dissimulam ser ignorantes, a fim de mascarar que suplantam os helenos em sabedoria, tal como faziam os sofistas a que se referia Protágoras. […] (342a-b)


  Como fica claro, Platão coloca em flagrante oposição a “arte sofística” (316d3-4) e a “filosofia” (342a7), representadas dramaticamente aqui pelos protagonistas Protágoras e Sócrates: Protágoras, como o proponente de um novo modelo de educação que, em última instância, será retratado por Platão como continuidade da educação tradicional baseada na poesia, música e ginástica, como descrita em seu grande discurso (325c-326e)29; e Sócrates, como herdeiro dos Sete Sábios, enquanto modelo da verdadeira sabedoria que se constrói dialogicamente (343a-b). Essa questão crucial será retomada mais adiante, quando analisarmos mais detidamente o problema da educação sofística. Assim, se levarmos em consideração os aspectos dramáticos do texto, a questão, tal como é apresentada por Platão, não consiste apenas em saber o que é o filósofo e o que é o sofista, mas também em observar como eles agem e falam, e em descobrir o que eles pensam sobre questões fundamentais, especialmente as de ordem moral. O gênero dialógico nos oferece, portanto, uma imagem vívida de como Platão concebe o problema e de como ele o apresenta ao leitor.


  Todavia, essa distinção entre “filosofia” e “sofística” no Protágoras não é tão simples quanto poderia parecer numa primeira apreciação; pelo contrário, ela é apresentada por Platão como algo problemático. Se analisarmos, por exemplo, a questão do ponto de vista dos diferentes modos de discurso que as caracterizam, perceberemos que há dois movimentos conflitantes no diálogo, levando-se em conta não apenas os argumentos que Platão coloca na boca de suas personagens, mas também os elementos dramáticos do texto: de um lado, um distanciamento da figura de Sócrates em relação à do “sofista”, na busca pela delimitação do modo de discurso propriamente filosófico (referido de modo genérico pelo termo brakhulogia, “discurso breve”, cf. 335b8); e de outro, um movimento de aproximação e estreitamento desses mesmos limites, na medida em que Sócrates recorre voluntariamente a certas modalidades discursivas e estratégias argumentativas que Platão, a princípio, atribui à esfera prática da “sofística”, como é o caso da exegese do canto de Simônides (342a-347a). Sendo assim, buscaremos explorar neste estudo esse duplo movimento envolvido na delimitação das fronteiras entre “filosofia” e “sofística”, na tentativa de compreender a complexidade do problema tratado por Platão no Protágoras.


  2. A CONSTRUÇÃO DA FIGURA DO “SOFISTA” NO PROTÁGORAS



  
2.1. Prólogo (309a-310a)



  Tendo em vista o problema geral a ser explorado neste estudo – a saber, a distinção entre a figura do “filósofo” e a figura do “sofista” –, o Prólogo do diálogo (309a-310a), que compreende o encontro de Sócrates com seu amigo anônimo logo após sua visita à casa de Cálias, oferece ao leitor algumas informações que, embora aparentemente triviais, são muito relevantes quando consideradas à luz do que será narrado por Sócrates ulteriormente. Não parece fortuito que a primeira frase do diálogo, na voz do amigo anônimo de Sócrates, mencione sua perseguição a Alcibíades: “Está vindo de onde, Sócrates? Já sei. Da caça à beleza primaveril de Alcibíades, não é? Quando o vi dias atrás, tive a impressão de que ainda era um belo homem, contudo, um homem, Sócrates (que essas palavras fiquem entre nós): já lhe desponta a barba.” (309a1-5) Qualquer leitor do Protágoras, sobretudo os contemporâneos de Platão, reconheceria de pronto que Alcibíades representa justamente o caso mais patente do fracasso de Sócrates em persuadir alguém a devotar sua vida à filosofia, e não à política no contexto da democracia ateniense no fim do séc. V a.C.1 Se levarmos em consideração a data dramática do diálogo, que pode ser mais ou menos estimada pela menção à juventude de Alcibíades (por volta do ano 433 a.C., portanto no limiar da Guerra do Peloponeso)2, a personagem ainda se encontraria aberta a essas duas vias possíveis: à vida filosófica, como amante e “discípulo” de Sócrates, ou à vida política de Atenas. A preocupação de Sócrates com a condição da alma do jovem Alcibíades é tema do diálogo platônico Alcibíades Primeiro, que, do ponto de vista da data dramática, seria anterior ao Protágoras (portanto, anterior a 433 a.C.), por retratar o que teria sido o primeiro encontro particular e a primeira conversa entre as duas figuras. O trecho abaixo ilustra bem o conflito diagnosticado por Sócrates pelo qual passa Alcibíades no primor de sua juventude:


  SOC: Pois bem, eis a razão: somente eu sou seu amante, ao passo que os demais o são de suas coisas, e enquanto elas perdem seu frescor, você começa a florescer. E daqui em diante, se o povo de Atenas não corrompê-lo e você não vier a ser motivo de vergonha, espero não abandoná-lo. Este é decerto o meu maior temor: que você se torne amante do nosso povo e seja, assim, corrompido. Pois inúmeros atenienses, que eram homens bons, tiveram tal sorte. De fato, “o povo do magnânimo Erecteu” possui um belo vulto, mas é preciso contemplá-lo desnudado. Então, tome essa precaução a que me refiro! (131e10-132a5)


  Mas qual a relevância da menção a Alcibíades logo na primeira frase do Protágoras? Na nossa perspectiva, ela pode ser interpretada como uma referência implícita ao problema que funciona como pano de fundo do diálogo, sobre o qual se desenvolve o tópico filosófico estrito que norteia a discussão (a saber, a unidade das virtudes): qual é, afinal, o modelo de educação apropriado para que os jovens se tornem cidadãos virtuosos? Os sofistas são apresentados por Platão como os primeiros candidatos a tal posto, e isso fica evidente em diversas passagens do texto. A expectativa do jovem Hipócrates dos benefícios que o convívio com Protágoras poderia lhe proporcionar (312a-b); a profissão de Protágoras enquanto educador dos homens (317b); a determinação do objeto de ensino de sua atividade pedagógica (318e-319a); o problema da ensinabilidade da virtude (319a-320c); a educação sofística como formação suplementar da educação básica, baseada na ginástica, poesia e música (325c-326d; 328a-b), situam todo o debate em torno dessa questão primordial. Em última instância, o modelo de educação apregoado pela personagem Protágoras tem como escopo a formação do homem político para a vida democrática de Atenas: seu objeto de ensino é precisamente a arte política, na formulação sintética de Sócrates (tēn politikēn tekhnēn, 319a4). A presença de certas figuras que compõem a cena do diálogo, como o próprio Alcibíades, Crítias e os dois filhos de Péricles, o homem político mais influente e renomado de Atenas na segunda metade do séc. V a.C., salientam essa íntima relação entre educação sofística e vida política na democracia3.


  Sócrates representa, em contrapartida, aquele indivíduo que se propõe a verificar, por meio do diálogo, se Protágoras tem, de fato, a competência para promover a virtude tanto do indivíduo quanto de sua comunidade política. Isso implica que o sofista deva ser capaz, no mínimo, de sustentar uma posição coerente sobre o que ele entende por “virtude”, e sobre como as virtudes particulares se relacionam entre si (sabedoria, temperança/sensatez, coragem, justiça e piedade), uma vez que ele se apresenta como “mestre de virtude”. Em certo sentido, é esse “teste” da sabedoria professada por Protágoras que vemos dramatizado no diálogo4. Ainda que Sócrates não se declare “mestre” (didaskalos) de algum saber, como dito na Apologia5, sua prática filosófica, baseada no procedimento investigativo dialógico, constitui, de certa forma, um modelo diferente de formação intelectual para os jovens que faziam parte de seu círculo de amizades, na medida em que os impelia a pensar criticamente sobre as suas próprias opiniões e ações, e as opiniões e ações dos demais homens no âmbito ético-político.


  Dessa forma, a condição ambígua de Alcibíades, como amante de Sócrates e aspirante à vida política em Atenas, remete-nos a um conflito que será, como referido no capítulo 1, um problema central no Protágoras: o contraste entre a educação sofística, na figura de Protágoras (e, secundariamente, de Hípias e Pródico), e a educação filosófica, na figura de Sócrates. Mas como a figura do “sofista” é construída no Protágoras? A resposta parcial a essa questão aponta para a segunda função do Prólogo do diálogo: a apresentação do tipo do interlocutor com o qual Sócrates vai dialogar quando adentrar a casa de Cálias – o pretenso sábio. Sócrates confessa ao seu amigo anônimo que, embora Alcibíades estivesse presente naquela ocasião, sua beleza não lhe chamava a atenção, pois ali se encontrava alguém mais belo do que ele: não pela sua beleza física, mas pelo fato de Protágoras ser “o mais sábio dos homens” (309c11). A superioridade da beleza da “sabedoria” de Protágoras sobre a beleza física de Alcibíades é salientada por Platão por intermédio do emprego recorrente de verbos associados à noção de “aparência”, de algo que se manifesta aos sentidos e/ou está confinado ao âmbito das opiniões partilhadas pelos homens: os verbos dokeō (“parecer”, “opinar”, “crer”) e phainomai (“aparecer”, “manifestar-se”)6. Embora sejam verbos de uso corrente na língua grega, não parece fortuito que Platão os empregue de modo recorrente para se referir à suposta sabedoria de Protágoras: em nenhum momento, Sócrates ou seu amigo afirma peremptoriamente que “Protágoras é o mais sábio dos homens”, mas tão somente que Protágoras parece (dokeō), ou se mostra como (phainomai), o mais sábio dos homens (309c9-d2). Assim, embora Sócrates sobreponha a beleza da “sabedoria” de Protágoras à beleza do corpo de Alcibíades, sugere-se que ambos os tipos de beleza, apesar de distintos (alma vs. corpo), encontram-se, contudo, no mesmo nível da aparência: no caso do corpo, porque percebemos mediante os sentidos sua beleza que se desvanece com o tempo, ao passo que, no caso de Protágoras, porque, embora a maioria dos homens o repute sábio, sua suposta sabedoria revela-se falível ao longo do diálogo, quando submetida ao escrutínio de Sócrates7.


  Em linhas gerais, portanto, a figura de Protágoras, que logo será identificada como “sofista” (sophistēn, 311e4), enquadra-se na categoria mais ampla dos pretensos sábios, cujo poder se funda, sobretudo, na sua reputação (doxa). Nesse sentido, Protágoras representaria, dentro do corpus Platonicum, um caso particular daqueles indivíduos que, segundo a célebre passagem da Apologia, eram alvos da investigação crítica de Sócrates em sua busca por decifrar o sentido do enigma da palavra oracular do deus de Delfos (a saber, que ninguém é mais sábio que ele, cf. 21a-b), como vemos neste trecho:


  Tempos depois, embora relutante, volvi-me para uma investigação desta natureza: dirigia-me a um homem que parecia ser sábio para, assim, refutar o oráculo e mostrar a ele que “Este homem é mais sábio do que eu, embora você afirme o contrário.” Examinando, então, esse homem – não preciso referir seu nome, mas era um dos políticos com o qual, investigando e dialogando, ó atenienses, tive uma experiência do gênero –, pareceu-me que esse homem parecia ser sábio à grande massa de homens e, sobretudo, a si mesmo, sem sê-lo. Em seguida, tentava lhe mostrar que ele presumia ser sábio, embora não o fosse. Como consequência, tornava-me odiável a ele e aos demais homens que estivessem ali presentes. Depois de partir, então, refletia comigo mesmo que mais sábio do que esse homem eu sou; é provável que nenhum de nós conheça algo de belo e bom, mas ele presume saber algo, embora não o saiba, enquanto eu, porque não sei, tampouco presumo saber. É plausível, portanto, que em alguma coisa, ainda que diminuta, seja eu mais sábio do que ele: precisamente porque o que não sei, não presumo sabê-lo. A partir de então, dirigia-me a outro homem que parecia ser sábio e eu tinha a mesma impressão. (21b7-d9)


  Na argumentação da Apologia, Sócrates seleciona três classes de homens reputados como sábios para ilustrar a sua prática filosófica em Atenas: os políticos (21c-d), os poetas (22a-c) e os artesãos (22d-e). Embora Sócrates não se refira precisamente à figura do “sofista” nesse trecho da Apologia, a descrição de sua atividade filosófica, tal como descrita acima, possui uma aplicação geral, todavia: quem quer que fosse reputado sábio pelos homens e se professasse como sábio, em qualquer área do conhecimento que fosse, era candidato a ser examinado criticamente por Sócrates. Em segundo lugar, Sócrates afirma que o resultado do elenchos era sempre negativo, ou seja, toda vez que ele investigava dialogicamente alguém nessas condições, essa pretensa sabedoria se mostrava falível. Como veremos no decorrer desta leitura do Protágoras, a descrição genérica da atividade filosófica de Sócrates na Apologia nos ajuda a compreender o que acontece no movimento geral do diálogo: o renomado sofista Protágoras, que se propõe a ensinar a seus discípulos a arte política (319a4), identificada por Sócrates com a própria virtude (319e2), no decorrer da discussão concede a Sócrates certas premissas que acabam contradizendo as suas próprias posições8. E tais posições concernem especificamente à natureza da virtude, objeto do ensino sofístico: se sua concepção sobre a unidade das virtudes não se sustenta, como estaria ele apto a ensinar essa matéria a seus discípulos? Ou antes: como ele poderia supor que o que ele ensina é ensinável, se é incapaz de apresentar uma concepção coerente sobre a própria natureza do objeto que se propõe a ensinar?


  Em suma, o Prólogo desempenha basicamente duas funções: i. indica sutilmente o pano de fundo sobre o qual se dará o debate estrito a respeito da unidade das virtudes, ou seja, o problema do modelo de educação apropriado aos jovens atenienses, conforme sugere a menção a Alcibíades; e ii. apresenta o tipo de interlocutor com o qual Sócrates passará a discutir ao adentrar a casa de Cálias – a saber, o pretenso sábio nas vestes do “sofista”. Na análise da parte seguinte (310a-314c), analisaremos como Platão caracteriza a força suasória da reputação (doxa) de Protágoras sobre os jovens atenienses, ao retratar o estado psicológico da personagem Hipócrates.


  
2.2. O Caso Hipócrates (310a-314e)



  Como discutido acima, embora Platão vise distinguir Sócrates da figura do “sofista” na Apologia, dissociando a educação sofística do tipo de investigação crítica exercida por Sócrates, o público-alvo dos sofistas e o círculo de seguidores do filósofo são referidos, todavia, como pertencentes a um mesmo estrato daquela sociedade ateniense: os jovens de família rica (cf. 19e-20c; 23-d). Nesse sentido, a personagem Hipócrates do diálogo Protágoras representa precisamente um caso particular dentro do corpus Platonicum de um discípulo em potencial dos sofistas, não só pela caracterização de seu desejo irresistível de se tornar discípulo de Protágoras, como também por satisfazer as condições de seu público-alvo9: é jovem e proveniente de uma família abastada, como o próprio Sócrates salientará a Protágoras (316b-c), que almeja adquirir uma boa reputação na cidade e ter sucesso na vida política da Atenas democrática10.


  Na primeira parte da narração de Sócrates no Protágoras, que concerne à conversa privada com Hipócrates em sua casa, antes de seguirem para a casa de Cálias (310a-314c), Platão enfatiza claramente o poder de influência que a doxa do “sofista” exercia sobre os jovens, ao caracterizar a condição psicológica da personagem Hipócrates. Segundo a narração de Sócrates (310a-c), tendo escutado na noite anterior que o sofista estava na cidade, o jovem, que mal conseguira dormir, dirige-se à casa do filósofo, antes mesmo do alvorecer, para pedir-lhe que o apresentasse ao sofista:


  E é justamente em vista disso que agora recorro a você, a fim de que dialogue com ele em meu interesse. Pois, além de ser muito jovem, jamais vi Protágoras, tampouco já o ouvi falar; eu era ainda criança, quando nos visitou pela primeira vez. Porém, todos, Sócrates, elogiam-no e dizem ser ele o homem mais sábio no discurso. Mas por que não caminhamos ao seu encontro e o surpreendemos em casa? Ele é hóspede, ouvi dizer, de Cálias, filho de Hipônico. Vamos lá! (310e2-311a2)


  A causa de tanta euforia é precisamente o fato de Hipócrates ouvir dizer que Protágoras é um homem sábio – e sábio no âmbito dos discursos (logoi), segundo ele –, ainda que ele não o tenha conhecido pessoalmente. A esse ímpeto irrefletido de Hipócrates, então, Sócrates contrastará um exame racional para trazer à luz os motivos que o levam a buscar tão resolutamente a ajuda profissional de Protágoras, e verificar em que medida ele está ciente das consequências da atitude que está prestes a tomar. O que se segue dramaticamente, portanto, é um breve excerto do tipo de procedimento dialógico que a personagem Sócrates adota habitualmente nos chamados “primeiros diálogos” de Platão: a. a proposição de um problema; b. a discussão mediante perguntas e respostas breves, conduzida por Sócrates; c. o uso de argumentos indutivos mediante exemplos particulares11; d. o recurso ao “interlocutor fictício”, que funciona como uma terceira parte na discussão12; e e. o fim aporético, em que o interlocutor não consegue responder de modo satisfatório à pergunta inicial de Sócrates, seja se contradizendo, seja não sabendo que resposta dar. O exame de Hipócrates por Sócrates divide-se, assim, em duas partes: i. a busca pelo esclarecimento da finalidade de tal iniciativa (311b-312b); e ii. a delimitação do domínio específico do saber sofístico dentro do âmbito dos discursos (312b-e).


  Na primeira parte, Sócrates faz com que Hipócrates compreenda que, diferentemente do que sucede às demais artes (como a estatuária e a medicina13) em que o aprendiz busca aprender o ofício para se tornar um perito naquele campo do conhecimento específico, ele não visa o ensinamento oferecido por Protágoras para se tornar um sofista, mas para se educar (epi paideiai, 312b3-4), de modo semelhante ao que ocorre no caso do ensino da língua grega, da música (citarística) e da ginástica. Ao situar a sofística no âmbito da educação dos jovens, como uma forma de educação suplementar à educação básica, que compreende o ensino das letras, e à educação fundamental, baseada na poesia, na música e na ginástica14, Platão menciona expressamente, pela primeira vez no diálogo, o problema geral no qual está subsumido o tópico filosófico da unidade das virtudes: a saber, a educação sofística. Como referido no subtítulo 2.1, essa delimitação da finalidade do ensino sofístico se coaduna com a referência a Alcibíades logo na primeira frase do diálogo, que já aludia implicitamente a esse problema. No entanto, que tipo de educação oferece o sofista? O que ele ensina precisamente?


  A segunda parte do escrutínio de Sócrates busca justamente esclarecer tais questões. Ele parte da pergunta inicial “o que é o sofista?”, a que Hipócrates responde “o conhecedor das coisas sábias” (312c), baseando-se na própria etimologia do termo sophistēs. Recorrendo mais uma vez a um argumento indutivo, Sócrates exige de Hipócrates que delimite o campo específico do conhecimento do sofista, visto que os demais indivíduos competentes em uma determinada arte (como a pintura ou a carpintaria) também são “conhecedores de coisas sábias” (definição genérica), mas das “coisas sábias” relativas ao domínio específico de sua própria arte (ou seja, “produção de imagens” e “confecção de móveis”, respectivamente). A segunda tentativa de Hipócrates visa a responder a essa exigência de especificação: “ele é mestre em tornar alguém terrivelmente hábil no discurso” (312d). Mas Sócrates exigirá de seu interlocutor novamente uma qualificação para essa resposta, na medida em que os demais indivíduos competentes em uma determinada arte (como a citarística, p. ex.) também ensinam seus alunos a serem “terrivelmente hábeis no discurso”, mas naqueles discursos que dizem respeito ao objeto específico de sua arte: os alunos não só aprendem a tocar apropriadamente o instrumento, como também a saber explicar e dar as razões sobre o seu procedimento técnico15. A pergunta remanesce, então: “a respeito de que o sofista torna alguém terrivelmente hábil no discurso?” (312e) Nesse ponto da discussão, Hipócrates revela, enfim, sua ignorância, não sabendo que resposta dar.


  Pois bem, nessa breve interlocução entre Sócrates e Hipócrates (311b-312e), Platão apresenta alguns pontos fundamentais para compreendermos o que sucederá adiante, quando Sócrates adentrar a casa de Cálias e passar a dialogar diretamente com Protágoras. i. O primeiro ponto, já ressaltado anteriormente, concerne à apresentação da doxa do sofista, especificamente da de Protágoras: ele é alguém cuja sabedoria diz respeito aos discursos, professando transmiti-la a seus discípulos mediante remuneração. O diálogo com Hipócrates, todavia, falhou em identificar o objeto específico do conhecimento a que concerne esses discursos, visto que todas as demais artes também concernem, em certo sentido, a discursos (logoi) – ou seja, os discursos relativos ao domínio específico de seu conhecimento. No entanto, Platão parece indicar uma possível resposta ao problema, ainda que não explorada nesse contexto do diálogo. A expressão idiomática “terrível no discurso” (deinon legein, 312d7) remete diretamente à habilidade retórica de um orador, como vemos referida, por exemplo, no proêmio da Apologia (17b1)16. Assim, poderíamos inferir que a expectativa de Hipócrates, enquanto futuro discípulo de Protágoras, é, em última instância, adquirir conhecimento em retórica17, o que o tornaria apto para a vida política na democracia ateniense18. A aspiração política de Hipócrates é aludida por Sócrates, quando ele esclarece a Protágoras o que motivava o jovem a procurá-lo:


  — Este Hipócrates é nativo daqui, filho de Apolodoro, membro de uma família influente e próspera; quanto à sua natureza, ele parece se equivaler aos seus coetâneos. Mas suponho que ele almeja adquirir boa reputação na cidade, presumindo que alcançaria esse intento, sobretudo, se convivesse com você. (316b8-c2)


  Assim, uma possível resposta para a questão “que matéria é essa da qual o próprio sofista é conhecedor e faz de seu discípulo um conhecedor?” (312e) seria “retórica”. Todavia, a retórica não é tema específico do Protágoras, mas de outro diálogo platônico, o Górgias. E mesmo que Hipócrates tivesse respondido objetivamente que Protágoras ensina “retórica”, o mesmo problema remanesceria, se levássemos em consideração a discussão sobre a definição de retórica na primeira parte do Górgias. Nesse diálogo, a personagem Górgias (o sofista que dá nome ao diálogo) busca defini-la como uma arte genérica dos discursos – em outras palavras, uma arte em que o próprio discurso (logos), enquanto discurso, seria seu próprio objeto, a despeito da matéria sobre a qual versa cada discurso em particular. No entanto, Sócrates exige de Górgias uma delimitação do objeto específico do discurso retórico, pressupondo essa condição como necessária para que uma atividade se constitua como arte (tekhnē)19. Dessa forma, a definição genérica de retórica como “artífice da persuasão” (453a) assentida por Górgias requeria uma precisão semelhante a essa exigida por Sócrates no diálogo com Hipócrates no Protágoras: a retórica é “artífice da persuasão” a respeito de quê, já que também as demais artes particulares persuadem seus aprendizes daquilo que concerne à matéria específica de seu conhecimento (453d-454a)? A resposta final de Górgias, que satisfaz as exigências estipuladas por Sócrates, busca completar, então, essa lacuna em sua definição: “a retórica é artífice da persuasão que infunde crença, mas não ensina nada a respeito do justo e do injusto” (454e-455a). Em suma, se a resposta de Hipócrates à pergunta de Sócrates tivesse sido explicitamente “retórica” nessa passagem do Protágoras (312e), ainda assim seria necessária uma determinação do objeto específico que seria da competência exclusiva da retórica, se, de fato, ela constitui uma arte (tekhnē).


  Portanto, embora nessa parte da narração de Sócrates (310a-312e) não encontremos ainda uma delimitação precisa da competência do “sofista”, Platão apresenta ao leitor, mediante a expectativa de Hipócrates de se tornar discípulo de Protágoras, a natureza de sua reputação (doxa) – ou seja, alguém que detém certo domínio sobre o âmbito dos discursos (logoi). E é precisamente essa suposta sabedoria de Protágoras a exercer tamanho fascínio sobre Hipócrates, que representa, por sua vez, o público-alvo dos sofistas: um jovem de família abastada, que almeja sucesso na vida política de Atenas.


  
2.3. A Descrição do Ambiente Sofístico (314e-316a)



  O processo de construção da figura do “sofista” ganha contornos mais nítidos quando Sócrates e Hipócrates entram na casa de Cálias (314e). Nessa parte da narração (314e-316a), Platão nos oferece uma vívida descrição do ambiente que se descobre por detrás da porta trancafiada e vigiada pelo eunuco. A citação de dois versos do Canto XI da Odisseia, de Homero (315b9; c8)20, sugere uma comparação da cena descrita pelo narrador com a visita de Odisseu ao Hades, conhecida como Nekuia:


  i. Depois dele [i.e Protágoras] entrevi, como dizia Homero, Hípias de Élide, sentado sobre o trono no pórtico oposto. À sua volta, estavam sentados sobre bancos Erixímaco, filho de Acumeno, Fedro, de Mirrine, Ândron, filho de Androtíon, e, entre os estrangeiros, concidadãos de Hípias e outros mais. (315b9-c5)


  ii. E então, avistei Tântalo, pois também Pródico de Ceos estava na cidade. Ele se encontrava num cômodo que, antes, Hipônico utilizava de depósito, mas que, agora, devido ao grande contingente de hóspedes, Cálias esvaziara para acomodar os estrangeiros. (315c8-d4)


  Platão estabelece aqui a seguinte relação analógica entre as personagens: Sócrates está para Odisseu, assim como Protágoras está para Sísifo, Hípias para Héracles, e Pródico para Tântalo; o porteiro eunuco, por sua vez, está para Cérbero, o cão de três cabeças que vigiava a casa de Hades no mundo subterrâneo. Muitos símiles empregados por Platão nos diálogos constituem apenas uma referência trivial, sem implicações diretas na própria discussão em curso. O caso desse símile do Protágoras, em contrapartida, está carregado de uma significação bem mais complexa que exige do leitor um exercício exegético para compreendê-lo no contexto dramático-argumentativo em questão. Segundo a leitura de Denyer, Platão estaria sugerindo que “os sofistas são tão frágeis quanto os fantasmas [psukhai] que habitam o Hades, que o dinheiro que os sofistas requerem para ensinar são como o sangue que Odisseu deve ofertar aos fantasmas [psukhai] para eles falarem, e também que o próprio Sócrates possui algo semelhante à resolução e à curiosidade de Odisseu quando ele arrisca visitar o antro dos sofistas”21. Nesse sentido, continua Denyer, “o movimento repetido de Protágoras e de sua audiência (315b2-7) é, portanto, implicitamente comparado à punição contínua de Sísifo: ele tem de rolar a pedra enorme morro acima, mas, quando atinge o topo, ela rola novamente morro abaixo, e ele tem de começar tudo de novo (Odisseia 11, 593-600). Da mesma forma, as perguntas da audiência que cerca Hípias e o questiona sobre astronomia são implicitamente comparadas àquilo que cerca Héracles: um barulho de cadáveres, como se fossem de pássaros, em pânico vindo de toda parte (Odisseia 11, 605-606)”22. Pródico, por sua vez, é comparado a Tântalo, cuja punição, descrita por Odisseu no mesmo episódio, era ficar cercado de comidas e bebidas que lhe escapavam toda vez que tentava consumi-las (Odisseia 11, 583-592). Denyer entende que “a sugestão aqui é que o conhecimento, a nutrição da alma (313c-8-9), irá nos escapar se tentarmos adquiri-lo pelos métodos intelectuais de Pródico que são parodiados em 337a1-c4”23.


  Capra, por sua vez, chama a atenção para o fato de que as punições de Tântalo e Sísifo no Hades se devem à sua hostilidade para com os deuses24. Por conseguinte, ambas as figuras mitológicas, no contexto dos sécs. V e IV a.C., teriam se tornado símbolo de ateísmo e rebelião contra a religião tradicional, de modo que essa associação sugerida aqui por Platão poderia aludir às acusações de impiedade sofridas por Protágoras e Hípias, conforme as informações que encontramos em outras fontes de natureza histórica25. Se for esse o caso, Platão estaria utilizando esse artifício literário não apenas para sublinhar o fim desastroso da passagem desses “sofistas” por Atenas, como também para deixar nas entrelinhas um problema que se estende à figura de Sócrates. Em 399 a.C., Sócrates foi condenado à morte por corrupção da juventude e impiedade26. Na Apologia, a origem dessas acusações contra ele é atribuída, sobretudo, a uma visão do senso comum bastante difundida de que Sócrates se ocupava das mesmas coisas que os “filósofos da natureza” e os “sofistas”, como discutimos brevemente no capítulo 1. Toda a argumentação que Platão coloca na boca de Sócrates nesse discurso visa, em última instância, a distinguir o exercício de sua investigação filosófica idiossincrática, tanto do tipo de especulação sobre os fenômenos naturais empreendida por diferentes pensadores de diversas proveniências do mundo helênico (a referência explícita ali é Anaxágoras, cf. 26d) quanto das especulações teóricas e do modelo pedagógico dos chamados “sofistas”. Portanto, o problema das acusações de impiedade supostamente sofridas por Protágoras e Pródico se estenderia, ao menos indiretamente, à própria figura de Sócrates, uma vez que a distinção entre “filósofo” e “sofista”, tal como hoje a concebemos, não existia no fim do séc. V a.C., tendo sido resultado posterior de uma operação, sobretudo, platônico-aristotélica. E esse problema, como vimos há pouco, é referido magistralmente por Platão no Protágoras mediante a fala do eunuco, o porteiro da casa de Cálias, ao se deparar com Sócrates: “Ah, não! Sofistas!” (314d3).


  As sugestões de Denyer e Capra, então, são bastante pertinentes para os propósitos deste estudo e salientam a relevância desse tipo de artifício literário usado por Platão em contextos específicos de certos diálogos. Há quatro pontos que gostaria de explorar aqui nesse símile, tendo em vista a construção da figura do “sofista” no Protágoras.


  a. No Canto IX da Odisseia, Odisseu confronta as psukhai de várias figuras, incluindo a de sua mãe e a de Aquiles, que se encontravam no Hades depois de sua morte. O sentido forte de psukhē aqui – termo este traduzido comumente por “alma” – é de “espectro”, de “imagem fantasmagórica” a partir da qual se reconhece a identidade da figura post mortem. Nesse sentido, uma vez que os sofistas são comparados a essas psukhai, podemos interpretar a cena, recorrendo ao jargão propriamente platônico, como a incursão de Sócrates, que habita o mundo real, no âmbito do mundo aparente em que estão encerrados os sofistas27. Como vimos no subtítulo 2.1, no Prólogo do diálogo (309a-310a) Platão recorre marcadamente a um vocabulário que denota a ideia de “aparência” para qualificar o tipo de saber atribuído a Protágoras, um saber que está confinado no âmbito da doxa (“reputação”, “opinião”, “crença”). Assim, esse símile do Canto XI da Odisseia reforçaria esse aspecto da caracterização dos “sofistas” no Protágoras: trata-se de sábios aparentes cuja falibilidade será revelada pelo escrutínio de Sócrates, à medida que o diálogo progride; Sócrates, em contrapartida, estaria no âmbito do real, na medida em que não apregoa um pretenso saber e se dispõe a examinar criticamente não apenas seus interlocutores, como também a si mesmo (cf. 333c).


  b. O segundo ponto a ser ressaltado é a descrição da relação entre os sofistas e seus respectivos discípulos. O séquito de Protágoras é comparado ao “coro” do teatro, que executa seus movimentos sob o encantamento exercido pelo sofista-corifeu (314e-315b). Hípias, por sua vez, é descrito “sentado sobre o trono, dando seu veredicto e respondendo em detalhes a cada pergunta que lhe era endereçada” (315c6-7) sobre a natureza e a astronomia. Pródico, enfim, é referido como “dialogando” com seus discípulos (315e5-6), deitado e envolto em velos e cobertas, embora o conteúdo e a modalidade dessa conversa não sejam precisados pelo narrador, dada a impossibilidade de compreender o que era dito por ele. Essa descrição, pois, salienta precisamente a diferença entre o “método” de inquirição socrático, como vimos representado paradigmaticamente na cena que se passa no interior da casa do filósofo (311a-312e), e o modo como os diferentes “sofistas” se relacionam com seus discípulos. No caso da conversa entre Sócrates e Hipócrates, os dois interlocutores contribuem igualmente para a consecução da discussão, diferenciando-se pela função que cada um exerce: um formula as perguntas, enquanto o outro as responde. Hipócrates é confrontado criticamente por Sócrates, que o faz perceber os limites de seu conhecimento sobre Protágoras e seu ofício; no entanto, o filósofo não se apoia numa suposta autoridade baseada em sua doxa, confiando antes no poder efetivo e independente de seu escrutínio. Esses elementos de caracterização do proceder socrático contrastam flagrantemente com tal descrição do ambiente sofístico: i. o “coro” de Protágoras sugere um canto em uníssono que prescinde de uma voz dissonante que teria o poder de confrontá-lo; ii. o fato de Hípias estar sentado sobre o trono, de onde ele responde às perguntas, sugere uma hierarquização entre as funções de mestre e discípulo, assinalando a condição superior do sofista, que dá seu “veredicto” sobre as questões formuladas pela sua audiência; iii. a pomposidade das vestimentas de Pródico se opõe à austeridade de Sócrates (marcada especificamente pelo termo skimpous em 310c1, o “colchão” sobre o qual Sócrates estava deitado), que pode conotar, por sua vez, um contraste entre a simplicidade de uma conversa tal qual encenada por Sócrates e Hipócrates, e o discurso ornado marcado pelas sutilezas das distinções semânticas de Pródico, como evidenciado em sua primeira intervenção no diálogo (cf. 337a-c)28.


  c. A comparação entre Protágoras e Orfeu salienta, por seu turno, o aspecto irracional envolvido no poder de persuasão do discurso do sofista, em contraste com o exercício da razão promovido pelo procedimento dialógico de Sócrates, como vimos em prática em sua conversa com Hipócrates (311a-312e). Platão faz referência aqui ao notório poder de encantamento da música de Orfeu (kēlōn, 315a8; keklēmenoi, 315b1), capaz de seduzir animais, árvores e plantas, como referido em diversas fontes antigas29. Nesse sentido, o símile sugere que Protágoras incita um desejo irracional nos jovens mediante uma persuasão encantadora, ao passo que Sócrates estimula, inversamente, a razão mediante o diálogo, incitando seus interlocutores a colocarem à prova suas opiniões e convicções, como vimos ilustrado modelarmente na breve conversa com Hipócrates30.


  d. A comparação entre Sócrates e Odisseu pode ter um sentido tanto positivo quanto negativo, dependendo do ponto de vista em que se interpreta a controversa personagem homérica. Segundo Kahn31, essa associação sugerida aqui no Protágoras não era exclusiva a Platão; Antístenes, que fez parte do círculo de amizade de Sócrates e foi um importante expoente dos Sōkratikoi logoi32, aparentemente concebia Odisseu como uma espécie de sábio socrático, tendo em vista um dos fragmentos de sua obra exegética sobre Homero preservada por Porfírio (Questionum Homericarum ad Odysseam Pertinentium Reliquiae, 1.1.1-21). Nesse fragmento, numa discussão sobre a semântica do termo polutropos, o epíteto homérico de Odisseu, Antístenes se opõe a um contra-argumentador anônimo que se apoiava no sentido dado ao termo por Aquiles na Ilíada 33 ao censurar Odisseu, ou seja, de “dolo”, “engano”, “mentira”. Na concepção de Antístenes, contudo, polutropos significava antes ter a habilidade com o “diálogo” (dialegesthai, 1.1.17), saber se exprimir “por diversos modos” (pollous tropous, 1.1.18), e, por conseguinte, ser capaz de se relacionar com os homens “de diversas maneiras” (pollois tropois, 1.1.21), “adequando o seu discurso ao caráter do interlocutor”34. Embora Antístenes não cite nominalmente o filósofo, a figura de “Sócrates” dos diálogos platônicos (e provavelmente dos diálogos de Antístenes que não foram conservados senão por fragmentos) pode ser prontamente reconhecida nessa descrição35. Nessa perspectiva exegética, portanto, o epíteto polutropos teria uma conotação absolutamente positiva, sendo enfatizado precisamente o aspecto da versatilidade e da adaptabilidade, que seriam qualidades comuns de Odisseu e Sócrates, em detrimento do sentido negativo de “dolo”, “engano” e “mentira”. Como veremos ao longo deste Estudo, ambos os atributos integram a caracterização de Sócrates no Protágoras e os vemos em efetividade ao longo do diálogo: i. ele é versátil, na medida em que é capaz de manipular com maestria diferentes modalidades de discurso, inclusive aquelas que, a princípio, seriam do domínio da “sofística” (como a exegese poética, por exemplo), ii. adaptando-se aos diferentes tipos de interlocutores com os quais dialoga, bem como às circunstâncias particulares de cada discussão, como o contraste entre a conversa privada com Hipócrates e o confronto com os “sofistas” na casa de Cálias evidencia. Nesse sentido, a comparação com Odisseu pode sugerir que a personagem Sócrates no Protágoras é, nesse sentido, polutropos, como concebe Antístenes no fragmento preservado em Porfírio36.


  No entanto, a associação entre Sócrates e Odisseu pode ser interpretada negativamente, se o mesmo termo for entendido na acepção referida por Aquiles ao censurar o comportamento do herói: alguém que “esconde na mente uma coisa, porém diz outra” (Ilíada 9, 313)37. No diálogo Hípias Menor (cf. 364a-5e), em que as personagens Sócrates e Hípias se envolvem com um tipo de exegese semelhante àquele que vemos no fragmento de Antístenes referido acima38, os interlocutores partem do princípio de que polutropos significa a mesma coisa que pseudēs (“falso”, “mentiroso”) (365b8) para discutirem sobre qual herói é representado por Homero como “o melhor” (ariston, 364c5). Portanto, se o peso semântico pender para o lado negativo do termo, essa comparação sugerida por Platão no Protágoras pode salientar um problema ético da caracterização de Sócrates nos diálogos platônicos, que aparece salientado na voz de certas personagens que suspeitam de sua seriedade no confronto com seus interlocutores e o acusam de agir de má-fé, como é o caso especialmente de Cálicles no Górgias (cf. 482c-e)39. No Protágoras, por sua vez, a personagem homônima acusa Sócrates de um procedimento ilegítimo na condução do argumento, alegando que a pretensa refutação de sua posição sobre a coragem depende de uma premissa não assentida formalmente por ele, como veremos na análise da quarta prova/refutação (349d-51b) no capítulo 6. Em outras palavras, Protágoras acusa Sócrates de agir de modo doloso e de má-fé naquela altura da discussão, como se o filósofo visasse apenas a derrotá-lo numa disputa verbal a despeito dos meios empregados para tal fim. Nesse sentido, o termo polutropos poderia ser empregado para qualificar essa faceta contenciosa de Sócrates, numa perspectiva crítica sobre o seu comportamento no confronto, sobretudo, com seus principais adversários, os “sofistas”.


  Essa tensão existente na própria ambiguidade semântica do termo polutropos se estende ao problema de fundo que perpassa todo o Protágoras, que é o tema central deste Estudo: a confusão da figura de Sócrates com a dos “sofistas”. Como salienta Morgan com base nos fragmentos dos chamados “sofistas” e dos autores “socráticos”, dentre as personagens homéricas, Odisseu se destaca como um figura mitológica análoga para representar a versatilidade do “sofista” e do ateniense do fim do séc. V a.C40. Tal associação aparece em diversas ocasiões da obra platônica. Por exemplo, no Hípias Menor, como observa Blundell, a personagem Hípias “se assemelha ao Odisseu homérico enquanto um indivíduo versado em todos os negócios, sempre buscando novidades, ávido pelo ganho prático, […] mestre da linguagem persuasiva com a qual ele deleita com sucesso sua audiência, e também de habilidades práticas, tais como a produção de sua própria embarcação (Odisseia, 5, 228-261)”41. No Fedro (261c), por sua vez, a personagem homônima escolhe Teodoro e Trasímaco como a contraparte “sofística” de Odisseu. E mais adiante no próprio Protágoras (348c-d), depois da longa epideixis de Sócrates, a citação de um verso do Canto X da Ilíada (v. 224-225), referente a um episódio envolvendo Odisseu e Diomedes, sugere uma inversão de papéis: se Sócrates compara sua entrada na casa de Cálias com a visita de Odisseu ao Hades, (315b-316a), aqui é Protágoras quem assume o papel de Odisseu, ao passo que Sócrates, o de Diomedes42. Portanto, a comparação da entrada de Sócrates na casa de Cálias com a visita de Odisseu ao Hades pode ser interpretada como mais uma alusão de Platão ao problema veiculado pela fala do eunuco referida previamente (314d): a confusão de Sócrates com a figura do “sofista”.


  Em resumo, a alusão ao Canto XI da Odisseia cumpre uma função bem definida no movimento geral do diálogo. i. Em relação aos sofistas, ela circunscreve sua sabedoria no âmbito da aparência, em conformidade com as referências anteriores que salientavam esse mesmo aspecto, como vimos na análise do Prólogo (subtítulo 2.1). O que veremos no decorrer do diálogo é justamente o desvelamento da superficialidade e da falibilidade do saber sofístico, quando posto à prova pelo elenchos socrático. ii. Em relação a Sócrates, por sua vez, a comparação com Odisseu pode ser interpretada de modo ambíguo, a depender do sentido conferido ao epíteto do herói homérico (polutropos), que é objeto de discussão tanto em Antístenes quanto no diálogo Hípias Menor: ela pode ser positiva, se a entendermos como uma referência à versatilidade e adaptabilidade do filósofo no âmbito do logos, cujo domínio não se limita somente à modalidade estritamente filosófica – alcunhada por Platão de brakhulogia, “discurso breve” (cf. 335b8) – como também se estende às diferentes espécies de discurso no interior da makrologia –“discurso longo” –, que, a princípio, seria da competência dos sofistas e dos oradores (como discutiremos nos capítulos subsequentes); todavia, ela pode ser negativa, se enfatizarmos o problema ético envolvido na polutropia de Odisseu a partir da censura de Aquiles no Canto IX da Ilíada (v. 307-313), o que favoreceria certa visão crítica sobre o procedimento de Sócrates no exercício de sua investigação filosófica, registrada por Platão em seus diálogos, mediante a voz de certas personagens críticas ao filósofo, como Cálicles (Górgias) e Trasímaco (Livro I da República).


  
2.4. O Estabelecimento do Diálogo Entre Sócrates e Protágoras (316a-320c)



  A vívida descrição do interior da casa de Cálias apresenta ao leitor não apenas uma caraterização do ambiente sofístico, mas também as condições a serem enfrentadas por Sócrates a fim de estabelecer um diálogo com Protágoras, condições estas bastante diversas daquelas encontradas na cena inicial da conversa com Hipócrates. Assim, o primeiro movimento de Sócrates é justamente atrair Protágoras para uma conversa e então confrontá-lo, tirando-o de sua condição de superioridade sobre seus discípulos, conforme descrita anteriormente pelo narrador (314e-315b). Essa passagem do domínio “sofístico” para o “filosófico”, por assim dizer, é marcada, do ponto de vista dramático, pela reestruturação da cena: no âmbito sofístico, cada um dos sofistas discursava separadamente para o seu próprio séquito, ao passo que agora, com o início do diálogo propriamente dito entre os protagonistas, todos se encontram sentados juntos e igualmente sujeitos à interpelação de Sócrates (317c-d):


  — Vocês querem, então – perguntou Cálias – que nos acomodemos em círculo, a fim de que dialoguem sentados?


  Pareceu-nos que devíamos proceder assim. Todos nós estávamos contentes porque iríamos ouvir homens sábios; nós mesmos pegávamos os bancos e os leitos e arranjávamo-nos próximo a Hípias, pois os bancos já estavam ali. Nesse ínterim, Cálias e Alcibíades chegaram escoltando Pródico, depois de tê-lo feito levantar do leito, junto com os acompanhantes de Pródico. (317d5-e2)


  Os elementos de cena, portanto, que figuram nessa passagem, ressaltam um aspecto relevante para a compreensão do comportamento das personagens no decorrer da discussão: o fato de o diálogo entre Sócrates e Protágoras se dar perante uma audiência formada pelo público dos sofistas e, especialmente, por Hipócrates. Diferentemente do que ocorrera no interior da casa de Sócrates, a condição agora é um diálogo, em certo sentido, “público”43.


  Essa parte da narração (317d-20c), que antecede o Grande Discurso de Protágoras no diálogo (320c-8d), contribui igualmente para a construção da imagem do “sofista” em Platão, especialmente no que se refere ao seu desempenho quando confrontado por Sócrates no âmbito do “diálogo”. Num primeiro momento, o procedimento de Sócrates para com Protágoras é semelhante àquele adotado quando interpelava Hipócrates. Ao lhe perguntar que benefício o jovem teria se viesse a ser seu discípulo, o sofista lhe responde, de maneira pouco precisa:


  Protágoras, então, tomou a palavra e disse:


  — Meu jovem, se você conviver comigo, voltará para casa, no mesmo dia em que passar em minha companhia, melhor do que era antes, e assim sucederá no dia seguinte. E, a cada dia, continuará a progredir e a melhorar.


  E eu, depois de ouvi-lo, retorqui:


  — Protágoras, não há nada admirável em suas palavras; o que você está dizendo é apenas razoável, pois, mesmo você, embora com tal idade e tão sábio, se aprimoraria, se alguém lhe ensinasse algo que, porventura, desconhecesse. Não é essa, porém, a minha pergunta, mas algo do gênero: suponhamos que Hipócrates, aqui presente, passasse a almejar de repente outra coisa e almejasse, então, conviver com esse jovem recém-chegado à cidade, Zêuxipo, de Heracleia; suponhamos que ele, indo ao seu encontro como agora faz com você, escutasse desse jovem as mesmas coisas que acabou de ouvir – ou seja, que a cada dia de convívio ele se tornaria melhor e progrediria. Se, diante disso, Hipócrates lhe indagasse: “em que, pois, você afirma que eu me tornarei melhor e progredirei?”, Zêuxipo lhe responderia que em pintura. E se, no convívio com Ortágoras, de Tebas, ele escutasse dele as mesmas coisas que acabou de ouvir, e então lhe perguntasse em que ele se tornaria melhor dia após dia mediante o seu convívio, Ortágoras lhe responderia que em tocar aulo. De maneira similar, então, responda você a este jovem e a mim, visto que o interpelo em nome dele: Hipócrates, aqui presente, uma vez em convívio com Protágoras, no mesmo dia em que passar em sua companhia irá embora melhor, e a cada dia subsequente progredirá, em que e a respeito de que, Protágoras? (318a6-d4)


  A resposta vaga de Protágoras remete diretamente à advertência de Sócrates a Hipócrates, quando dizia que era preciso se precaver dos elogios às “mercadorias” que negociantes, como os sofistas o são, costumam fazer a seus clientes a fim de venderem o seu produto (313c)44. Em outras palavras, Platão caracteriza aqui a tendência do “sofista” a privilegiar o discurso de tom laudatório para impressionar o seu público, em detrimento de uma discussão objetiva que tenha a finalidade de esclarecer com precisão o que se examina. A exigência de Sócrates por esclarecimento, por sua vez, possui as mesmas características de seu procedimento dialógico frente a Hipócrates, como analisado no subtítulo 2.2: i. o uso do argumento indutivo mediante exemplos particulares; e ii. o recurso ao “interlocutor fictício” (embora seja o próprio Sócrates quem responde aqui às perguntas em vez de Protágoras). Temos, assim, o primeiro índice do estabelecimento de um diálogo de orientação filosófica entre os dois protagonistas, cujo fim é determinar precisamente aquilo que Hipócrates não soube responder (312e): afinal, o que ensina o sofista a seus discípulos?


  A fala subsequente de Protágoras responde, então, ao que permanecia em aberto: o sofista ensina “tomar boas decisões tanto a respeito dos afazeres domésticos, a fim de que se administre a própria casa da melhor maneira possível, quanto a respeito dos afazeres da cidade, para que esteja apto ao máximo a agir e discursar” (318e5-319a2). Sócrates prontamente identifica o objeto do ensino sofístico com a arte política (319a4). Como o intuito de Hipócrates é se tornar um homem bem reputado em Atenas, segundo o diagnóstico de Sócrates (316b-c), a promessa de Protágoras vai ao encontro de sua expectativa, uma vez que o prepararia apropriadamente para a vida pública tanto em suas ações quanto em seus discursos. Temos, enfim, a identificação da “mercadoria” vendida por Protágoras, conforme a analogia proposta por Sócrates anteriormente (313c-4b). Resta verificar, então, se o sofista tem o conhecimento necessário para avaliar se o “objeto” (tekhnēma, 319a8) que vende é benéfico ou nocivo à alma de seus discípulos – como sugeria Sócrates ao comparar o sofista a uma espécie de “negociante” de ensinamentos para a alma –, ou se ele se encontra na mesma condição daqueles comerciantes que elogiam suas mercadorias para vendê-las a seus clientes, sem saber ao certo se ela é benéfica ou prejudicial à saúde do corpo. E para estar apto a julgar se esse “objeto” é benéfico ou nocivo, o sofista deve ser capaz de explicar de maneira consistente a natureza desse objeto, que tipo de conhecimento é esse que torna o indivíduo apto a deliberar bem (euboulia, 318e5) sobre os afazeres privados e/ou públicos, e quais são os meios pelos quais é possível adquiri-lo.


  Todavia, a primeira objeção de Sócrates (319a-320b) concerne não exatamente à natureza da arte política, mas à possibilidade de se ensiná-la, questionando a própria condição do “sofista” como educador dos jovens: se a arte política não pode ser ensinada, como a princípio alega Sócrates, então a profissão do sofista seria inútil. Essa declaração desafiadora é um índice de comportamento assumido por Sócrates ao confrontar Protágoras, adaptando-se ao tipo de interlocutor com o qual passa a dialogar: por ser ele um pretenso sábio, e, em especial, um pretenso sábio que se propõe a educar os homens, Sócrates vai submetê-lo a um escrutínio exaustivo a fim de diagnosticar sua real condição em comparação à reputação que possui. A objeção de Sócrates se baseia, pois, em dois argumentos empíricos: i. na esfera pública, a arte política não se enquadraria no modelo das demais tekhnai (qualidade que, por si só, colocaria sob suspeita a sua própria condição enquanto tekhnē politikē), na medida em que a. não há especialistas quando as decisões políticas concernem à administração da cidade (pois todos os cidadãos participam igualmente das deliberações em assembleia, como se dá de fato na democracia ateniense), b. assim como não existem mestres de tal matéria (contra a pretensão de Protágoras, 318e-9a); ii. na esfera privada, os melhores e mais sábios cidadãos não são capazes de transmitir a seus filhos a virtude (aretē) que possuem. Nesse momento da discussão, Sócrates identifica arte política (tēn politikēn tekhnēn, 319a4) com virtude ou excelência moral (tēn aretēn, 319e2), e toda a discussão subsequente se desenvolverá em torno da questão da ensinabilidade e da unidade das virtudes, e não propriamente da arte política. Esse passo dado por Sócrates, segundo a análise de Gerd van Riel,


  não é tão admirável segundo a própria perspectiva [de Sócrates]: a “arte política” é uma noção muito ampla que inclui todas as instâncias possíveis da capacidade de ser um politēs, um cidadão. Sendo assim, ela concerne ao fundamento da habilidade social, significando que se equivale à virtude moral. Portanto, na visão de Sócrates, é possível afirmar, com segurança, que a arte da cidadania (politikē tekhnē) é idêntica à aretē45.


  A despeito dos possíveis problemas implicados nessa identificação, ao tratar arte política e virtude indistintamente, Platão apresenta ao leitor do Protágoras a imagem genérica do “sofista” referida na Apologia (19e-20c), como analisamos no capítulo 1: em última instância, o sofista é “mestre de virtude”46.


  
2.5. A Epideixis de Protágoras (320c-328d)



  Depois de apresentar a sua objeção à possibilidade de se ensinar arte política ou virtude, Sócrates deixa a Protágoras o encargo de escolher a modalidade de apresentação mais adequada para responder a essa dificuldade. A sugestão se dá nos seguintes termos:


  — […] Se puder, então, mostrar-nos de modo mais claro como a virtude pode ser ensinada, não relute! Faça-nos uma exibição sobre o tema!


  — Mas eu, Sócrates – disse ele –, não relutarei em fazê-la. Devo, contudo, assim como um homem mais velho perante os mais novos, fazer-lhes tal exibição contando um mito, ou empreendendo uma exposição por meio de argumentos?


  A maioria das pessoas que estavam ali sentadas sugeriu-lhe que fizesse a exposição da maneira que lhe aprouvesse.


  — Pois bem – disse ele –, parece-me mais agradável que eu lhes conte um mito. (320b8-c7)


  Sócrates não oferece simplesmente a Protágoras a oportunidade de escolher o modo de apresentação que mais lhe convém, como também o induz a fazer um tipo de exibição (epideixis), que, em diversas circunstâncias da obra platônica, é atribuída à prática oratória e pedagógica própria da “sofística”. Esse ponto é indicado por Platão mediante o uso marcado de formas verbais e nominais derivadas da raiz grega epideik- (traduzidas aqui por “exibir” e/ou “mostrar”: ἐπιδεῖξαι 320b8; ἐπίδειξον c1; ἐπιδείξω c3). No Prólogo do Górgias (447a-449c), por exemplo, Sócrates chega acompanhado por Querefonte ao local onde se encontrava o sofista depois que a sua exibição havia terminado, sendo, então, admoestado por Cálicles47. No início do Hípias Menor (363a-c), a breve interlocução entre Sócrates e Êudico ocorre logo após uma exibição do sofista sobre os poemas homéricos48. Nesse trecho do Protágoras, por sua vez, são sugeridas duas modalidades distintas de exibição: a. uma narração mitológica; ou b. uma exposição argumentativa. Embora a segunda modalidade pareça, a princípio, um tanto quanto obscura (em que ela consistiria, afinal?), o que vemos efetivamente no Grande Discurso de Protágoras pode ser visto como uma combinação de ambas, levando em consideração a própria referência da personagem à mudança de registro durante o discurso (“Sobre esse assunto, Sócrates, não recorrerei mais a um mito [muthon], mas a um argumento [logon]”, 324d5-6). De qualquer modo, a característica genérica desse tipo de perfomance sofística é que se trata de uma makrologia, como Platão alcunhará esse modo genérico de discurso mais adiante no diálogo (335b8); ou seja, ela consiste em um discurso longo e contínuo sem a intervenção de um interlocutor, em oposição ao diálogo entre dois interlocutores mediante perguntas e respostas, cujas características principais foram comentadas no subtítulo 2.2.


  Todavia, diferentemente do Górgias e do Hípias Menor, cujo drama se inicia após a epideixis das personagens que dão nome ao diálogo, Platão oferece ao leitor, no Protágoras, uma vívida imagem de como esse tipo de performance sofística se dava (evidentemente, segundo a construção literário-filosófica platônica). Nesse sentido, estamos diante de como Platão circunscreve, no interior do logos, um tipo de prática caracterizada por ele como genuinamente “sofística”, associada ao modelo pedagógico de figuras tais como Protágoras e Hípias. Embora não seja possível determinar com precisão os limites entre o que é paródico e o que é historicamente atribuível à prática sofística na representação platônica, essa seção do Protágoras (320c-328d) é muito importante para os estudos contemporâneos sobre a apropriação do mito e da poesia pelos “sofistas” e a sua função no modelo de educação propalado por eles49. Em seu importante estudo sobre o tema, Morgan distingue três modalidades de tratamento do mito e da poesia pelos intelectuais do fim do séc. V50: i. exegese de textos poéticos (ex.: Platão, Protágoras 339a-348a; Hípias Menor); ii. personagens e situações mitológicas usadas como protótipos éticos por meio dos quais os sofistas anunciam o caráter moral e os benefícios de seus ensinamentos, ao mesmo tempo que exibem sua capacidade oratória (ex.: A Escolha de Héracles, de Pródico, em Xenofonte, Memoráveis 2.1.21-34, e o Diálogo Troiano, de Hípias, referido em Platão, Hípias Maior 286a-b, ambos parcialmente recuperáveis a partir dos testemunhos de Xenofonte e Platão); iii. epideixeis em sentido estrito (que se confundem parcialmente com ii), como as de Hípias e Pródico, referidas acima, bem como as de Górgias (Elogio de Helena e Defesa de Palamedes, DK 82 B11 B11a) e Antístenes (Ájax, SSR V.A. 53; Odisseu, SSR V.A. 54; Héracles, SSR V.A. 92-99)51, em que os autores se apropriam do mito de maneira mais livre, e, por meio das quais, exibem sua capacidade oratória na manipulação e reinvenção do material mitológico ao discutirem questões contemporâneas (especialmente as de ordem moral). No caso do Grande Discurso, de Protágoras, no diálogo platônico, embora possa ser classificado genericamente como um exemplo de iii. epideixis, Morgan reserva um capítulo especial para analisá-lo tendo em vista as suas peculiaridades, a começar pelo problema da delimitação do que é platônico e do que é protagoriano no conteúdo veiculado pelo discurso colocado na boca de Protágoras52. Mas deixemos, por ora, essa difícil questão de sobreaviso, pois, no momento oportuno, voltaremos a tratá-la à medida que avançarmos na análise do texto.


  Pois bem, o primeiro ponto a ser salientado nessa seção do Protágoras (320d-328d) concerne justamente ao tema específico deste estudo: a epideixis de Protágoras, uma instância de makrologia (“discurso longo”) inserida no diálogo, é colocada por Platão em oposição direta ao modelo dialógico preferido por Sócrates para investigar a consistência das opiniões de seus interlocutores, i.e., a brakhulogia, o “discurso breve” (335b8)53. Nesse sentido, a conversa entre Sócrates e Hipócrates (311a-312e) representaria uma exemplo modelar, dentro do próprio Protágoras, de como fala habitualmente o “filósofo”, segundo as características peculiares desse tipo de modalidade de discurso, como expomos no subtítulo 2.2. Portanto, num primeiro momento, poderíamos supor que o “filósofo” e o “sofista” se distinguem pelos diferentes modos de discurso que um e outro empregam no exercício de sua investigação crítica e na sua prática oratória e pedagógica, respectivamente. Se levássemos em consideração apenas a primeira metade do Protágoras (309a-334c) até a crise do diálogo (334c-338e), talvez essa distinção parecesse satisfatória, pois Platão enfatiza na própria estruturação do texto o contraste entre a epideixis de Protágoras (320c-328d) e o modelo dialógico da prática investigativa de Sócrates (311b-312e; 329c-333e). Todavia, quando passamos para a segunda metade do diálogo (338e-362a), após a resolução da crise, a prática discursiva de ambas as personagens se entrecruzam em diversos níveis, obscurecendo, assim, as fronteiras entre “filosofia” e “sofística” que, pelo menos do ponto de vista do exercício do logos, pareciam ser, a princípio, nítidas. Voltaremos a esse ponto no capítulo 5.


  O segundo aspecto que gostaria de ressaltar é como Platão estabelece um vínculo estreito entre sofística e tradição poética. A apropriação e a reinvenção do mito de Prometeu e Epimeteu (320c-322a) para responder à objeção de Sócrates representa o exemplo mais significativo dentro do corpus Platonicum de como Platão atribui à poesia uma função crucial no modelo pedagógico dos “sofistas”54. Como foi referido acima, a personagem Protágoras propõe uma genealogia dos “sofistas” que remonta a Homero, Hesíodo e Simônides, de modo que os “sofistas” seriam, em última instância, herdeiros e seguidores de um modelo de educação que era centrado na música (que inclui a poesia) e na ginástica (325c-326c)55. Na segunda metade do diálogo, quando Protágoras passa a conduzir a discussão, ele inicia a inquirição de Sócrates com a seguinte ponderação: “eu considero, Sócrates, que a parte principal da educação do homem é ser hábil em poesia” (338e6-339a1), passando a discutir o problema da unidade das virtudes a partir da exegese de um canto de Simônides. Todos esses elementos indicam que Platão está enfatizando esse aspecto fundamental da caracterização da figura do “sofista” e de sua prática oratória e pedagógica no Protágoras. Do ponto de vista do contexto dramático do diálogo, por sua vez, o Grande Discurso, de Protágoras, que se inicia com o mito de Prometeu e Epimeteu (320d-323a), serve não apenas como um meio para responder às dificuldades solevadas por Sócrates, mas também como um ensejo ideal para exibir sua técnica oratória e sua erudição perante sua própria audiência e conquistar mais um discípulo para seu séquito: Hipócrates.


  Do ponto de vista filosófico, é durante esse célebre discurso da personagem que o tópico estritamente filosófico do diálogo é sugerido obliquamente pela primeira vez: a unidade das virtudes (cf. 323e3-324a1; 325a1-2). Toda a discussão ulterior consiste, em certo sentido, em uma tentativa de compreender com mais clareza a concepção da natureza da(s) virtude(s), segundo Protágoras, visto que ele se apresenta como mestre de arte política. Como sintetiza apropriadamente Gerd van Riel,


  o mito de Prometeu desempenha um papel particular na discussão, que pode ser acrescido à lista de ‘funções e usos dos mitos platônicos’: ele estabelece o fundamento comum para a discussão, fornecendo o ponto de partida em que ambos os interlocutores se baseiam. O desacordo entre eles vai se evidenciar subsequentemente por intermédio de suas explicações do mito, e não por meio do conteúdo do mito em si56.


  Passemos, então, à análise de alguns aspectos do Grande Discurso (320c-328d) de Protágoras que concernem ao tema específico deste Estudo. Estruturalmente, ele pode ser subdividido da seguinte forma:


  (1) mito: 320c-324c > (1.1) 320c-323c: explica por que todos participam da virtude, justificando assim a participação de todos os cidadãos na vida política da pólis democrática; (1.2) 323c-324c: explica por que a virtude pode ser ensinada, respondendo assim à primeira objeção de Sócrates (319a-d).


  (2) logos: 324d-328d > explica por que filhos de pais virtuosos não são virtuosos como os pais, respondendo assim à segunda objeção de Sócrates (319d-320b).


  A primeira parte da exposição de Protágoras (1.1) (320c-323c) compreende a adaptação do mito de Epimeteu e Prometeu ao contexto atual da discussão entre Protágoras e Sócrates: a arte política é desmembrada, no episódio mitológico emprestado de Hesíodo57, em justiça (dikē) e pudor (aidōs) (322c2), considerados como condição de possibilidade da vida comunitária e dos laços de amizade entre as pessoas. A diferença entre as artes particulares, para as quais há especialistas e mestres que ensinam seu próprio ofício aos aprendizes, e a arte política, da qual todos indiscriminadamente participam e para a qual não há mestres específicos, como argumentava Sócrates (319a-d), é justificada por Protágoras em termos mitológicos: Zeus enviou justiça e pudor a todos os homens, pois todos devem cultivar ambos de um modo ou de outro, pois, caso contrário, a vida comunitária não seria possível. Aqueles indivíduos que “não forem capazes de participar da justiça e do pudor” (τὸν μὴ δυνάμενον αἰδοῦς καὶ δίκης μετέχειν, 322d4-5), entretanto, devem ser condenados à morte por ser uma “doença da cidade” (ὡς νόσον πόλεως, 322d5), colocando em risco a própria preservação da cidade. Ao estabelecer a questão em termos de capacidade (dunamis), fica claro que justiça e pudor, enquanto dádivas de Zeus, segundo a interpretação do mito oferecida por Protágoras, não são vistas por ele como certa disposição que os homens possuem por natureza (pois, se assim o fosse, a questão da ensinabilidade da virtude não se colocaria, tampouco teria utilidade o ofício do sofista), mas como capacidade política a ser desenvolvida, capacidade esta que distinguiria o homem dos animais58. Se é essa a tese que podemos depreender da versão do mito de Prometeu e Epimeteu, então ela responde ao mesmo tempo a três dificuldades solevadas por Sócrates em sua objeção: i. justifica a própria constituição democrática, visto que todos os homens possuem essa capacidade inata para participar da justiça e do pudor, habilitando-os a se envolverem nas ações políticas da cidade; ii. justifica a possibilidade de certos indivíduos não desenvolverem apropriadamente tal capacidade, razão pela qual devem ser expurgados da cidade (pois se justiça e pudor fossem simplesmente uma certa disposição inata dada pelos deuses aos homens, não haveria absolutamente injustiça nem inimizades entre eles); e iii. mostra que a arte política, desmembrada em justiça e pudor, distingue-se das artes particulares porque estas são condição de possibilidade da vida em comunidade, de modo que todos os indivíduos devem, de um modo ou de outro, participar de ambos, ao passo que, em relação às demais tekhnai, bastam apenas alguns peritos em cada uma delas para suprirem as necessidades de todo o corpo civil59.


  No comentário ao mito que se segue (323a-c), Protágoras atualiza os termos-chave até então utilizados: a arte política (politikēn tekhnēn, 322b5), enviada por Zeus aos homens, converte-se em virtude política (politikēs aretēs, 323a1); dikē (“justiça”) se converte em dikaoisunē (“justiça”, 323a1), termo este usado comumente por Platão, aqui e em outros diálogos, para designar a virtude da justiça; pudor (aidōs), palavra de uso mais arcaico, converte-se em sensatez/temperança (sōphrosunē, 323a2), termo este usado por Platão, aqui e em outros diálogos, para designar a. tanto a moderação e o equilíbrio no comportamento e no juízo (traduzido por sensatez), b. quanto a virtude relativa ao controle sobre os próprios apetites e prazeres (traduzido comumente por temperança). Essa passagem do mito propriamente dito ao comentário sobre ele deixa claro o movimento de conformação do mito aos propósitos atuais da discussão de natureza ético-política empreendida por Sócrates e Protágoras, ambientada no contexto histórico-político da democracia ateniense. Como observa Calame: “é em Atenas, na presente situação, imaginada e dramatizada pelo diálogo, que a trama desvelada na história [de Prometeu] encontra sua fase de sanção narrativa e consequentemente sua razão: trata-se de dar de uma só vez a origem e causa (aitia, 323a) do estado presente. […] Por um recurso etiológico, a história tem como foco, em sua conclusão, não apenas o momento da conversa com Protágoras, mas, em particular, Atenas (322d)”60.


  Se o mito de Prometeu e Epimeteu busca justificar a participação de todos os homens na vida política da cidade (ou melhor, da cidade democrática), ele não é suficiente para provar, contudo, que a virtude pode ser ensinada. Na segunda parte de sua exposição (1.2) (323c-324c), Protágoras tenta refutar então a objeção de Sócrates por meio de uma evidência empírica: a função da punição infligida pelos homens aos transgressores. Para tal fim, são distinguidas duas ordens de fatores que dizem respeito aos homens: a. as coisas que lhes pertencem por natureza ou são frutos do acaso (φύσει ἢ τύχῃ, 323d1, d5), como a beleza e a compleição física e seus contrários; e b. aquelas coisas que provêm aos homens através do ensino, exercício e empenho de cada um (ἐξ ἐπιμελείας καὶ ἀσκήσεως καὶ διδαχῆς, 323d6-7), como a justiça, a piedade e seus contrários (323c-e). As punições que os homens infligem a seus pares concernem, evidentemente, às coisas que estão sob o seu poder (b), e não àquilo que é dado por natureza ou por acaso (a). Embora a questão não seja colocada nesses termos, Platão, mediante a voz de sua personagem, está delimitando aqui o âmbito da responsabilidade moral, da esfera das ações cujo princípio e causa são as escolhas feitas pelos indivíduos voluntariamente (portanto, abertas aos contrários) sem serem coagidos ou acometidos por forças que estão acima de seu poder (ou seja, por necessidade), de modo a serem passíveis de punição e admoestação quando agem contra os valores morais partilhados pela comunidade civil61. Essa reflexão sobre a função da punição tem como fim mostrar, dentro da argumentação de Protágoras, que todos os homens acreditam que a virtude pode ser ensinada, pois, caso contrário, as punições infligidas aos indivíduos que cometeram algum crime ou desvio moral não teriam razão de ser; seriam antes uma espécie de vingança irracional, como fazem os animais quando reagem a algum ato hostil. Em outras palavras:


  Quem procura punir de forma racional pune não em vista do ato injusto já consumado – pois o que foi feito está feito –, mas visando ao futuro, a fim de que ninguém torne a cometer injustiça, seja a pessoa punida, seja quem a viu ser punida. Com tal pensamento, ele pensa que a virtude pode ser instruída: pune-se, sim, em vista da dissuasão. Essa opinião, pois, sustentam todos aqueles que buscam o desagravo, tanto no âmbito particular quanto no público. (324b1-c1)


  Esse argumento de Protágoras busca refutar diretamente a asserção de Sócrates de que a arte política “não pode ser ensinada nem provida aos homens pelos homens” (319b2-3). A punição, como meio tanto de dissuasão quanto de correção (cf. 326d8-e3), seria a evidência empírica do contrário. De todo modo, à medida que o discurso de Protágoras se desenvolve, a resposta para a questão inicial que motiva essa longa epideixis (ou seja, a virtude pode ser ensinada?) torna-se paulatinamente mais complexa. A ponderação sobre a punição introduz uma nova condição na discussão sobre a aquisição da virtude: não se trata apenas de uma questão de ensino e aprendizagem (o que pressupõe um determinado modelo de educação que propicie as condições básicas para um desenvolvimento apropriado dos indivíduos em um determinado contexto sociocultural), mas também de exercício e empenho que dependem, por sua vez, da dedicação de cada indivíduo em particular (323c6; d6-7). Por conseguinte, ainda que Protágoras ou qualquer outro sofista oferecesse a seus clientes o melhor modelo de educação possível, isso não seria condição suficiente para que seus discípulos se tornassem bons cidadãos. Sendo assim, a própria argumentação de Protágoras acaba desvelando, em certo sentido, o caráter laudatório de sua promessa a Hipócrates: “meu jovem, se você conviver comigo, voltará para casa, no mesmo dia em que passar em minha companhia, melhor do que era antes, e assim sucederá no dia seguinte. E, a cada dia, continuará a progredir e a melhorar” (318a6-9). O eventual sucesso da educação sofística não depende apenas da qualidade de seus ensinamentos, mas requer concomitantemente empenho e exercício que dependem da dedicação de cada um de seus discípulos e sobre o que o sofista não tem poder.


  No entanto, a concepção de Protágoras acerca da ensinabilidade da virtude não se limita a essas duas condições referidas acima; mais adiante em sua argumentação, ele introduz um terceiro fator que passa a integrar a discussão do problema. Tal acréscimo aparece na segunda parte de sua epideixis (2) (324d-328c), quando ele busca responder à segunda objeção de Sócrates (319d-320b): por que filhos de pais virtuosos não são virtuosos como os pais? O argumento de Protágoras pode ser resumido da seguinte forma: esse fenômeno se explica não pela falta de diligência dos pais para com a educação dos filhos (324d-326e), mas porque há um terceiro fator envolvido no processo de aquisição da virtude, a saber, a natureza de cada indivíduo, da qual também depende o grau de aprimoramento moral de cada um (326e-327e)62. Essa terceira condição aparece referida mediante a analogia entre arte e virtude (comumente usada por Sócrates nos chamados “primeiros diálogos”, de Platão), para justificar por que motivo a diligência dos pais para com a educação dos filhos não é condição suficiente para que eles se tornem indivíduos virtuosos, como aconteceria no caso dos filhos de Péricles (319e-320a). Vejamos o trecho:


  Suponhamos que só pudesse existir uma cidade, se todos fossem auletas à medida da capacidade de cada um, e que todos ensinassem a todos tal ofício, tanto em particular quanto publicamente, e castigassem quem não tocasse bem o instrumento sem ter inveja disso, assim como ninguém inveja ou guarda só para si o que é justo e lícito, ao contrário do que sucede às demais atividades técnicas (pois são vantajosas a nós, julgo eu, a justiça e a virtude de uns para com os outros, motivo pelo qual todos se dispõem a falar e ensinar a todos o que é justo e lícito); suponhamos que nos dispuséssemos integralmente, sem qualquer inveja, a ensinar uns aos outros da mesma forma a tocar aulo; pois bem, Sócrates, você presume – disse Protágoras – que haveria bons instrumentistas filhos de bons auletas em maior número do que filhos de auletas medíocres? Creio que não. Se o filho nascesse, porém, com a melhor natureza para tocar o instrumento, ele seria bem reputado nessa prática quando crescesse; caso contrário, não seria afamado. (327a4-c1)


  Temos, então, o quadro completo da visão que Platão atribui à personagem Protágoras sobre o problema da ensinabilidade da virtude: não se trata apenas da qualidade i. do ensino que se oferece aos indivíduos desde a infância, mas depende igualmente ii. da dedicação que cada indivíduo despende na busca pelo aprimoramento moral, bem como iii. da propensão natural que varia de indivíduo para indivíduo e sobre a qual não temos qualquer poder63. Sendo assim, a consequência dessa concepção mais complexa desenvolvida por Protágoras ao longo de seu discurso acaba colocando em xeque, em certa medida, a própria função do “sofista” na cidade64, pois se, em última instância, “todos ensinam a todos” (327a6) a virtude, à medida da capacidade de cada um (como sugere a analogia entre arte e virtude na citação acima), e se a aquisição da virtude depende de outros fatores que não apenas da qualidade do ensino (ou seja, natureza e exercício), qual seria a utilidade do “sofista”, afinal? O “argumento” de Protágoras para dirimir essa dificuldade imposta pela sua própria argumentação acaba se limitando apenas a uma promessa de sucesso, calcada em sua reputação aos olhos do público, como analisamos no subtítulo 2.2:


  Se há alguém entre nós que se distinga, um pouco que seja, em nos conduzir à virtude, seria adorável. Eu, com efeito, considero-me à altura dessa tarefa, e creio que, diferentemente dos demais, eu poderia ajudar alguém a se tornar uma pessoa excelente, e que mereço o salário por mim requerido e que mereceria um ainda maior, como sugerem, inclusive, meus discípulos. É por isso que tenho estipulado a seguinte forma de pagamento: quando alguém vier aprender comigo, se lhe aprouver, ele me paga o montante que cobro; se assim não quiser, ele vai a um templo, declara sob juramento a quantia equivalente a meus ensinamentos e, então, deposita tal valor. (328a8-c2)


  Eis, portanto, o resumo do mito e do logos de Protágoras, que tinham como fim responder às objeções iniciais de Sócrates, bem como as suas consequências para o debate sobre a ensinabilidade da virtude. Todavia, a discussão subsequente entre os dois protagonistas não versará sobre a questão inicial que motivou a longa epideixis de Protágoras, mas sobre um problema relativo à natureza da virtude que emerge no decorrer de sua argumentação – a saber, o problema da unidade das virtudes, que constitui o tópico filosófico estrito do diálogo, como referido previamente. As duas passagens do Grande Discurso de Protágoras que suscitam o problema são as seguintes:


  a. Todavia, em relação aos bens que eles presumem advir aos homens pelo empenho, exercício e ensino, se alguém possuir os males que lhes são contrários, é nessas circunstâncias que ocorrem as exasperações, as punições e as admoestações. Dentre esses males, um é a injustiça e a impiedade, e, em suma, tudo quanto é contrário à virtude política. (323d6-324a1)


  b. A resolução desse impasse que tanto o embaraça consiste exclusivamente na resposta a essa questão. Pois, se há essa única coisa e ela não é a arte do carpinteiro, do ferreiro ou do ceramista, mas justiça, sensatez e ser pio – em suma, uma única coisa que eu chamo precisamente de virtude do homem […]. (324e1-325a2)


  A variedade do vocabulário referente à virtude e a falta de precisão nas duas formulações ressaltadas acima ensejam a Sócrates a oportunidade de exigir de Protágoras um esclarecimento sobre a sua concepção de virtude, mais especificamente sobre a relação entre as virtudes particulares e a virtude como um todo, uma vez que ele emprega diferentes nomes alternativamente para designar, a princípio, o que seria uma única e mesma coisa, a virtude: “sabedoria política” (τὴν πολιτικὴν [σοφίαν], 321d5); “arte política” (πολιτικὴν τέχνην, 322b5, b8); “virtude política” (τῆς πολιτικῆς ἀρετῆς, 324a1); “justiça” (δίκην, 322c4, d5; δικαιοσύνης, 323a1, a6, b2, 325a1); “pudor” (αἰδῶ, 322c4, d5); “sensatez” (σωφροσύνης, 323a2, b4, 325a1); “piedade” (τὸ ὅσιον εἶναι, 325a1). Visto que Protágoras se apresenta como “mestre de virtude”, a expectativa de Sócrates é que ele seja capaz, quando submetido a seu escrutínio, de defender uma posição coerente sobre a natureza do próprio objeto que professa ensinar a seus discípulos; caso contrário, a própria condição do “sofista” enquanto “educador dos homens” será colocada em xeque. O que veremos a seguir é justamente o desempenho de Protágoras sob o constrangimento da inquirição socrática em vista do esclarecimento desse ponto em específico, deixando em suspenso por ora o debate sobre a ensinabilidade da virtude.


  
2.6. Considerações Finais



  Para concluir o capítulo 2, gostaria de explorar um pouco mais um elemento crucial da caracterização do “sofista” enfatizado aqui no Protágoras: a vinculação entre tradição poética e sofística. Esse ponto é especialmente realçado na genealogia dos “sofistas” referida acima, que Platão coloca na boca de Protágoras:


  Eu afirmo que a arte sofística é antiga, e que os antigos homens que a colocavam em prática, por medo do ódio inerente a ela, produziram um disfarce e encobriram-na com ele, uns usando a poesia, como Homero, Hesíodo e Simônides, outros, os mistérios e as profecias, como os seguidores de Orfeu e Museu; há alguns, como tenho constatado, que se serviram também da ginástica, como Ico, de Tarento, e o não menos sofista, ainda vivo, Heródico, de Selímbria, antigamente de Mégara; Agátocles, conterrâneo de vocês, fez da música seu disfarce, embora fosse um grande sofista, assim como Pitoclides, de Ceos, e outros mais. Todos eles, como estou dizendo, por medo da inveja, serviram-se dessas artes como anteparo contra ela. Eu, contudo, discordo de todos eles quanto a isso, pois considero que não chegaram a realizar aquilo que queriam – pois, aos homens poderosos envolvidos com as ações da cidade, aos quais visam a tais disfarces, eles não passam despercebidos, ainda que a maioria dos homens, por assim dizer, nada perceba e venere aquilo que aqueles proclamarem. Assim, quando um fugitivo não consegue escapar, mas é pego em flagrante, a própria tentativa é de grande estultícia; os homens se tornam forçosamente muito mais indispostos para com ele, pois consideram que um homem de tal tipo é, dentre outras coisas, inescrupuloso. Eu, de minha parte, tenho seguido o caminho totalmente contrário ao deles, e assumo que sou sofista e educador dos homens, pois julgo que assumir ao invés de negar é uma precaução melhor do que aquela. (316d3-317b6)


  Essa suposta genealogia é calcada na própria acepção genérica do termo sophistēs, que, como discutimos no capítulo 1, designava a princípio o mesmo que seu termo correlato sophos (sábio): assim como poetas (Homero, Hesíodo e Simônides), profetas (Museu e Orfeu), mestres de ginástica (Ico e Heródico) e músicos (Agátocles e Pitoclides) são sophistai – ou seja, peritos em seus respectivos campos do saber de modo a se distinguirem dos homens comuns –, também Protágoras é sophistēs, diferenciando-se de seus antecessores, contudo, pelo fato de professar abertamente a sua condição e não buscar subterfúgios em outras denominações tais como “poeta”, “profeta” etc. Nesse sentido, a personagem não apenas estabelece um vínculo direto com seus supostos antecessores, como também sugere uma superação da deficiência observada neles: Protágoras se assume declaradamente como “sofista” e “educador dos homens” (317b4-5). Mas essa superação não implica negação; pelo contrário, Platão contrói a figura do “sofista” como herdeiro e perpetuador da educação tradicional baseada na música (que compreende a poesia) e na ginástica65. Portanto, a escolha das diferentes classes de sophistai no delineamento dessa genealogia (poetas, músicos e mestres de ginástica) não é fortuita, mas salienta precisamente os campos do saber humano que constituíam a educação básica do homem grego, dos quais o “sofista” seria tributário.


  Essa função do poeta como educador dos homens, cuja autoridade é herdada pelos “sofistas”, segundo a construção literário-filosófica platônica, é ressaltada por Platão em diversos momentos de sua obra, bem como por outros autores anteriores e/ou contemporâneos a ele66. No entanto, a passagem abaixo da comédia As Rãs, de Aristófanes (405 a.C.), é especialmente interessante para nossos propósitos, uma vez que as mesmas figuras referidas por Protágoras na genealogia dos “sofistas” aparecem também aqui concatenadas em razão da função pedagógica exercida pela poesia. Nesse trecho, a personagem Ésquilo, em disputa com Eurípides, no Hades, pela primazia da tragédia, dialoga com Dioniso, dizendo o seguinte:


  ÉSQUILO


  Quanto a isso, é preciso que os poetas instruam os homens. Observa,


  desde o princípio, como os nobres poetas têm nos beneficiado!


  Orfeu nos legou os mistérios e nos apartou dos homicídios;


  Museu, as curas das doenças e os oráculos; e Hesíodo,


  o cultivo da terra, a colheita dos frutos e a aragem. E o divino Homero?


  De onde ele obteve honra e glória senão de seus ensinamentos úteis,


  organizações de falanges, virtudes, armamentos? (v. 1030-1036)


  O escopo dos benefícios advindos dos poetas aos homens é bastante amplo, desde a cura mágica de doenças (Museu) até questões de ordem prática, como a instrução na arte da agricultura (Os Trabalhos e os Dias, de Hesíodo) e na guerra (Homero). A referência de Ésquilo às “virtudes” (ἀρετάς, v. 1036) como “ensinamentos úteis” (χρήστ’ ἐδίδαξεν, v. 1035), oferecidos por Homero, em especial, aponta para a noção do poeta como “mestre de virtude”, ainda que o enfoque da passagem sejam às qualidades específicas do guerreiro (em suma, aquelas relativas à virtude da coragem). De todo modo, quando pensamos no procedimento platônico de construção da noção de “sofística” no Protágoras, fica evidente que a ideia do “sofista” como “mestre de virtude” decorre, em grande medida, dessa vinculação estreita estabelecida com a poesia ressaltada pela genealogia dos sophistai (316b-317b), herdando assim a autoridade em questões de ordem moral e pedagógica até então desempenhada pelos poetas. E como enfatizado anteriormente, é justamente essa vinculação estreita entre “sofística” e “educação” que parece ser o cerne de todo o problema envolvendo a “sofística” no pensamento platônico, pois o que está sendo questionado, em última instância, é a competência de tais intelectuais em aprimorar intelectual e moralmente seus discípulos, em “tornar os homens bons cidadãos” (ποιεῖν ἄνδρας ἀγαθοὺς πολίτας, 319a4-5), como abrevia Sócrates.


  A vinculação estreita entre poesia e educação é estabelecida de modo explícito, quando Protágoras descreve, durante a sua epideixis, o que seriam as diferentes fases da educação das crianças e dos jovens, vigente àquela época, particularmente daqueles pertencentes às famílias mais abastadas. Vejamos o trecho:


  Quando, por sua vez, as crianças vão aprender as letras e estão prontas para compreender a escrita, como outrora sucedeu à fala, eles as acomodam sobre os bancos para lerem os poemas dos bons poetas e as obrigam a decorarem-nos, poemas estes repletos de admoestações e relatos, além de elogios e encômios aos homens bons do passado. O intuito é que a criança, zelando por eles, imite-os e se esforce para se lhes assemelhar. Da mesma forma, os mestres de cítara se empenham em promover a sensatez nos jovens para que não sejam malévolos em nada; e, depois de aprenderem a tocar cítara, é o momento de lhes ensinar os poemas dos outros bons poetas, os líricos, sincronizando-os com os sons do instrumento. Eles obrigam as almas das crianças a se habituarem aos ritmos e às harmonias, a fim de que elas sejam mais dóceis e, uma vez bem ritmadas e harmonizadas, sejam benéficas em suas palavras e ações; pois a vida do homem, como um todo, carece de bom ritmo e boa harmonia. (325e2-326b6)


  Protágoras oferece um quadro completo da educação básica grega, desde a tenra infância até a adolescência, incluindo as leis da cidade que desempenhariam o papel de modeladora e controladora do comportamento dos jovens (cf. 325c-326e). A passagem acima concerne especificamente à função da música (que compreende a poesia e os elementos estritamente musicais, o ritmo e a harmonia), a qual, junto à ginástica, constitui o cerne do modelo pedagógico tradicional: como lemos na República, a música cuida da educação da alma, ao passo que a ginástica, do corpo (II 376e-377c). É evidente aqui como essa descrição pode ser vista como o ponto de partida da discussão empreendida por Platão na República67, quando apresentará, de maneira detida, seu próprio modelo de educação para os guardiães da cidade ideal construída discursivamente por Sócrates e seus interlocutores, sem abandonar, contudo, a subdivisão básica entre música e ginástica. Para tal fim, ele vai propor uma reforma nos fundamentos da educação tradicional, estabelecendo os princípios para uma nova teologia (II 378e-83c), depurando os valores morais veiculados pela poesia (especialmente os relativos à temperança e à coragem, III 386a-92c), selecionando os modos apropriados de elocução poética (III 392c-8b), dos tipos de harmonia e de ritmo (III 398c-400e), dos instrumentos musicais (III 399c-e), das dietas para a promoção da saúde do corpo (III 403c-4e) etc. Grosso modo, todo o problema ético-político envolvido na crítica à poesia na República pode ser compreendido à luz do que Platão coloca aqui na boca de sua personagem Protágoras: a poesia oferece os modelos de conduta a serem imitados pelas crianças durante o processo pedagógico, de modo que, se eles são moralmente censuráveis (ao menos segundo os princípios da ética platônica), então a poesia e a música devem ser submetidas a uma espécie de “depuração” moral. Portanto, fica evidente que, em Platão, toda a discussão sobre o melhor modelo de educação para os homens se remete de uma forma ou de outra à função desempenhada pela poesia nesse campo, o que se estende, consequentemente, à sofística, se considerarmos a linha contínua estabelecida aqui no Protágoras como uma posição platônica bem delineada.


  Outro elemento que aproxima o “sofista” do poeta (mais especificamente, do rapsodo) seria a própria modalidade discursiva da epideixis. A comparação entre Protágoras e Orfeu na cena inicial descrita por Sócrates logo depois de sua entrada na casa de Cálias já sugeria essa vinculação com a figura do poeta68. No subtítulo 2.3, ressaltamos que essa analogia sublinhava o poder de encantamento (kēlōn, 315a8; keklēmenoi, 315b1) de Protágoras sobre o público, assim como a música de Orfeu era capaz de seduzir animais, árvores e plantas, como referido em diversas fontes antigas69. Além disso, Sócrates compara os movimentos de Protágoras e seus discípulos com as evoluções de um coro no teatro (ἐν τῷ χορῷ; τοῦτον τὸν χορὸν, 315b2-3), provavelmente de um coro cômico, como sugerem os estudos de Nightingale e Capra70. Mas não seria apenas o poder de fascinação o elemento comum entre Protágoras e o poeta; o próprio modelo de exibição oratória que vemos ilustrado por Platão no Grande Discurso da personagem (320c-328d) seria, de certo modo, semelhante às apresentações dos rapsodos, na medida em que ambos recorrem igualmente a uma performance oral perante um determinado público, mediante um discurso contínuo sem as intervenções de um interlocutor. A própria referência ao séquito do sofista como “ouvintes” (οἱ ἐπήκοοι, 315b6) ressalta essa condição passiva da audiência, ao contrário do que acontece no âmbito dialógico em que se requer uma participação ativa de ambos os interlocutores. Em relação à figura do rapsodo, Platão dedica um breve diálogo para tratar da natureza de seu suposto “saber”, o Íon, cuja cena inicial descreve o encontro de Sócrates com a personagem homônima, logo após sua vitória numa competição poética, ocorrida no festival em honra de Asclépio, na cidade de Epidauro (530a-b). Embora Platão não ofereça ao leitor uma ilustração de como se dava essa perfomance poética, o fato é que ela é referida ao longo do diálogo pelos mesmos termos derivados da raiz grega epideik- empregados aqui no Protágoras e em outros diálogos, como discutimos há pouco, para designar marcadamente a exibição oratória dos “sofistas”71. Nesse sentido, a crítica de Sócrates adiante (328e-329b) a esse tipo de discurso longo e contínuo empregado por Protágoras também se estenderia à perfomance poética dos rapsodos, pois ela possuiria as mesmas deficiências apontadas por ele.


  Do ponto de vista do conteúdo da epideixis de Protágoras, por sua vez, o mito, cujo veículo principal de transmissão oral era o verso poético, aparece como matéria adaptada para responder às questões solevadas por Sócrates. Como referido acima, a primeira parte do discurso de Protágoras (320c-323a), que compreende o mito de Prometeu e Epimeteu, representa provavelmente uma paródia de Platão de uma atividade comum no âmbito “sofístico”: a apropriação e reinvenção do mito em discursos em prosa para fins didáticos. Portanto, trata-se de mais um nível em que poesia e “sofística” se entrelaçam no diálogo. Do ponto de vista da elocução empregada nessa seção específica do discurso protagoriano, é claramente marcado o emprego abundante de figuras de linguagem, especialmente: i. antíteses (a narração da distribuição feita por Epimeteu das capacidades para cada uma das espécies mortais é inteiramente organizada antiteticamente mediante orações coordenadas pelas partículas gregas men … de, cf. 320d8-321c8, 321d3-e1); ii. isócola (p. ex., τοῖς μὲν ἰσχὺν ἄνευ τάχους προσῆπτεν, τοὺς δ’ ἀσθενεστέρους τάχει ἐκόσμει, 320d8e1; ἃ δὲ ηὖξε μεγέθει, τῷδε αὐτῷ αὐτὰ ἔσῳζεν, 320e4-5); iii. paronomásias (p. ex., νεῖμαι δυνάμεις, 320d5; εὐμάρειαν ἐμηχανᾶτο, 321a4); iv. poliptotos (p. ex., αὐτῷ αὐτὰ, 321a1; ἄλλοις ἄλλας, 321b1); v. metáforas (p. ex., ἄοπλον φύσιν, 320e2; σμικρότητι ἤμπισχεν, 320e3); vi. quiasmos (p. ex., πόλεων κόσμοι τε καὶ δεσμοὶ φιλίας, 322c3); vii. neologismo (ἀλληλοφθοριῶν, 321a3); além de viii assonâncias (p. ex., em /a/ καταναλώσας τὰς δυνάμεις εἰς τὰ ἄλογα, 321c1); e xix. aliterações (p. ex., em /t/ /th/ τήν τε ἔμπυρον τέχνην τὴν τοῦ Ἡφαίστου καὶ τὴν ἄλλην τὴν τῆς Ἀθηνᾶς, 321e1-2). Esse tipo de recursos variegados, cujo fim é ornamentar o discurso de modo a impressionar e seduzir a audiência, provém evidentemente da linguagem poética, transposta aqui para um registro prosaico nessa provável paródia platônica da elocução protagoriana72.


  Portanto, no nível dramático do texto, a epideixis de Protágoras serve como um meio de exibição pública, tanto de sua competência oratória, em que se evidencia a sua virtuosidade na manipulação de expedientes poéticos, quanto de sua erudição, ao se apropriar do material mitológico e fazê-lo se conformar às exigências da discussão com Sócrates sobre questões éticas e políticas debatidas no ambiente intelectual de Atenas do fim do séc. V a.C. (segundo a data dramática do diálogo). Como a personagem afirmará mais adiante, no início da exegese do canto de Simônides: “Eu considero, Sócrates, que a parte principal da educação do homem é ser hábil em poesia.” (338e6-339a1) Dessa forma, tendo em vista o tema específico deste Estudo, podemos considerar que o Grande Discurso de Protágoras constitui o ponto culminante da construção platônica da figura de “sofista” no diálogo: não apenas em relação à sua virtuosidade no âmbito do logos, motivo pelo qual é reputado como “o homem mais sábio no discurso” (310e6-7), mas, sobretudo, pela sua vinculação à tradição poética cuja herança é educar os homens e prepará-los para a vida política da Atenas democrática. Segundo essa perspectiva de leitura, o que vemos dramatizado no decorrer do diálogo consiste, em última instância, em um “teste” socrático a fim de verificar se, de fato, o sofista conhece a natureza da “mercadoria” que vende (i.e., a virtude), e se, de fato, ele está apto a ensinar aquilo que apregoa a seu público, conforme a analogia empregada por Sócrates entre o “sofista” e o “negociante” em 313c-314c. Exploraremos esse tópico à medida que avançarmos na análise dos argumentos empregados por Sócrates para verificar a consistência das opiniões de Protágoras sobre a natureza da virtude, e, mais especificamente, sobre o problema da unidade das virtudes.


  3. A UNIDADE DAS VIRTUDES: AS DUAS PRIMEIRAS PROVAS/REFUTAÇÕES


  
3.1. A Proposição do Problema: A Unidade das Virtudes (328d-330b)



  Após a longa epideixis de Protágoras, a voz do diálogo passa mais uma vez para Sócrates na voz do “narrador”:


  Protágoras, depois dessa tremenda exibição, interrompeu o discurso. E eu, ainda encantado, fiquei por muito tempo a contemplá-lo como se ele fosse prosseguir, almejando por ouvi-lo. Quando percebi, porém, que ele havia de fato terminado, com certo apuro me recompus, por assim dizer, e falei com os olhos fitos em Hipócrates […]. (328d3-8)


  É evidente que a declaração de Sócrates tem aqui uma nuança irônica, pois ele, diferentemente dos demais membros da audiência (se não de toda ela, de sua maior parte), tem o “antídoto” necessário para tornar imune o poder de encantamento do discurso sofístico, ou seja, uma atividade crítica da razão, como ficará claro na sequência do diálogo com a proposição do problema da unidade das virtudes e a exigência de clarificação da concepção moral de Protágoras. A ideia da imunidade de Sócrates ante o encantamento de Protágoras é sugerida pela própria analogia entre a sua figura e a de Odisseu, já mencionada: no Canto X, cujo episódio é aludido pela primeira citação de Homero no diálogo (309a6-b2), Odisseu recebe de Hermes um pharmakon a fim de torná-lo “imune aos feitiços” de Circe (aklētos, Odisseia 10, 239), que havia encantado parte de seus companheiros e os transformado em javalis1. Todavia, o problema do ponto de vista dramático não é a influência do discurso de Protágoras sobre Sócrates, mas o seu poder de sedução sobre os jovens ali presentes, e, em especial, sobre Hipócrates, cuja alma o filósofo tem a missão de “salvar” mediante a submissão do sofista a seu escrutínio e a consequente desqualificação de sua condição de “sábio”. A referência ao suposto “encantamento” de Sócrates (κεκηλημένος, 328d4-5) retoma aqui aquele motivo do Protágoras-Orfeu (314e-315b) que comentamos no subtítulo 2.3, já mencionado pelo narrador como causa do poder exercido pelo sofista sobre a juventude, sobre o que repousa, em última instância, sua reputação de “o homem mais sábio no discurso” (310e6-7). No entanto, se naquela cena inicial descrita por Sócrates, em que os movimentos de Protágoras e seu séquito são comparados aos do coro no teatro, não tínhamos clareza a respeito do tipo de discurso proferido por ele àquela altura, mas apenas uma observação de seu efeito sedutor sobre os “ouvintes” (οἱ ἐπήκοοι, 315b7), associado ao prazer causado por ele (ἥσθην, 315b3), o Grande Discurso, de Protágoras, contudo, cumpre essa lacuna e passa a representar, na economia interna do diálogo, o discurso modelar sofístico, como discutimos nos capítulos 2.5 e 2.6. Dessa forma, o “encantamento” próprio do discurso do sofista está diretamente associado à forma discursiva característica da epideixis; e é justamente esse o tópico da reflexão de Sócrates, na sequência do trecho citado acima:
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